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A crise climática mundial é uma 
realidade e o Brasil já conta os 
prejuízos de enchentes, secas e pragas 
agrícolas. Não se trata apenas de calor 
intenso, mas de profunda mudança 
ambiental, capaz de reduzir as chuvas e 
transformar a Amazônia em savana. O 
problema colocado exige, portanto, 
além da compreensão das mudanças 
ambientais, antever os riscos humanos 
e de segurança nacional. Mais ainda, é 
preciso conhecer e difundir tecnologias 
que amenizem os impactos do clima e 
preservem o máximo possível os 
diferentes biomas brasileiros. Este livro 
faz um esforço nesse sentido: 
compreender o tamanho do problema e 
as tecnologias disponíveis, perceber 
que a história do desenvolvimento 
econômico brasileiro está intimamente 
ligado à crise ambiental no país e 
refletir sobre os caminhos possíveis ao 
Brasil que sejam, necessariamente, 
favoráveis à vida das futuras gerações. 

á não é possível negar a crise climática e o riscos humanos que aJnova realidade traz. Apenas a provável savanização da Amazônia
é capaz de colocar em xeque toda a agricultura brasileira e, desse 

modo, potencializar os fluxos migratórios, a pobreza e, no limite, a 
violência. Por isso, este livro representa um esforço e um alerta sobre 
novo tempo climático que o país enfrentará. Conjuga-se nele uma 
reflexão sobre a transição ecológica e social no Brasil, uma interpreta-
ção da história do desenvolvimento econômico brasileiro do ponto de 
vista ambiental e, por fim, uma discussão sobre as novas possibilidade 
para o Brasil superar o drama e alcançar uma sociedade menos desi-
gual e destrutiva.
 Sua leitura, portanto, é indispensável para quem deseja iniciar no 
debate que envolve o próprio futuro do país, dos brasileiros e os riscos 
e oportunidades que se abrem. 
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APRESENTAÇÃO GERAL
DA COLEÇÃO

E ste livro que aqui se apresenta é resultado de um esforço coletivo de especialis-
tas e gestores que associam experiência, profissionalismo e vontade de inova-
ção. Resulta da busca do instituto Lula em mais uma vez reunir profissionais 

de excelência para pensar a sociedade brasileira nos seus mais diversos aspectos, 
provocar e propor soluções para políticas públicas e sociais. 

Entre os anos de 2020 e 2023, a Diretoria do Instituto Lula, composta por 
Marcio Pochmann, Moises Selerges, Thamires Sampaio, Paulo Okamotto e Juvân-
dia Moreira, se propôs a realizar estudos, ampliar o debate e buscar estratégias de 
modernização da sua visão de mundo. Alicerçado nessa missão, surgiram projetos 
de formação de quadros, seminários com participação social, articulação com as 
universidades, grupos de escutas com especialistas e editais de trabalho para pesqui-
sadores. Esse volume de conversas, reuniões, estudos, pesquisas e relatórios agora se 
convertem numa série de livros que tem como objetivo ajudar a pensar o Brasil do 
futuro. Muito do que foi feito teve a perspectiva de apresentar novas abordagens 
para temas que insistem em manter-se na agenda social, política e econômica do 
Brasil. Para isso, a proposta do Instituto Lula em tratar temas já bastante desgas-
tados que permanecem irresolutos foi propor uma discussão de longo prazo, para 
vinte anos, ou mais. Não pensar no imediato, mas pensar no longo prazo. 

Sintoma do nosso atraso enquanto sociedade é que estamos sempre correndo 
atrás do emergencial, de que tudo é urgente e que tudo deve ser resolvido agora. 
Como tentar colocar toda água do reservatório dentro do cano de saída de uma 
única vez. É preciso, para ter bons resultados, controlar o fluxo, organizar o estoque, 
pensar no longo prazo e nos gargalos. A coleção que aqui se apresenta e da qual faz 
parte esse volume tem esse proposito: pensar o Brasil, reconhecer seus problemas 
urgentes, mas dar tempo ao tempo, controlar a ansiedade de fazer tudo de uma vez 
e evitar o erro de supor que tudo é urgente, porque, seguindo a máxima do ditado 
popular: se tudo é urgente, nada é prioritário. 

Sabemos que ao definir prioridades, selecionamos a sequencia de tarefas, e 
que obviamente a cada escolha há muitas renuncias. O Instituto Lula insistiu na 
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 necessidade de que essas escolhas e preferencias se fizessem entre os especialistas, 
professores, lideranças de movimentos sociais, pesquisadores e os participantes anô-
nimos que nos acompanharam, porque isso faz parte do exercício da liderança. 
Provocar reações, buscar respostas para tomar as melhores decisões é o papel de uma 
instituição como o Instituto Lula, subsidiar lideranças com diagnósticos e propostas 
para que a sociedade brasileira tenha opções de pensamento de longo prazo. Para 
nós, a doença do ‘curtoprazismo’ precisa ser combatida.

Um segundo eixo de trabalho adotado e que vai ficar evidente nas leituras da 
presente coleção em que essa apresentação perpassa é o fato de considerarmos as 
mudanças para uma nova Era Digital. Consideramos que a transição da sociedade 
industrial, que concentrava empregos, riquezas e inovação na área da indústria tem 
dado sinais de esgotamento e que desponta, como substituição a isso, um período 
de mudanças associadas a informatização dos serviços e incorporando iniciativas de 
inteligência artificial que chamaremos de Era Digital.

Como as plataformas de serviços digitais, o incremento do celular, toda a econo-
mia em torno do mundo da internet, dos sites e aplicativos foi capaz de fazer uma verda-
deira revolução na forma com que nos comunicamos, na forma com que transmitimos 
informações e também nas formas de organização e circulação de pessoas e produtos? 
Ter um mapa às mãos com geolocalização em tempo real mudou a logística dos trans-
portes. Assim como ter o aplicativo do banco tirou muitos empregos do caixa. Os totens 
em lojas de fast food dispensam funcionários e transformam o atendimento, assim como 
organizar os semáforos com inteligência artificial que monitora o transito aperfeiçoa os 
fluxos nas cidades. Todas essas transformações e acelerações apresentam desafios às polí-
ticas públicas, aos governos e a própria sociedade civil. Discutir em parte esses impactos 
tomou conta de alguns dos projetos que cercaram o Instituto Lula esses anos. 

O leitor vai encontrar, nessa coleção, da qual esse volume faz parte, análises e 
desafios para colocar o país em uma rota de aprendizado com essas transformações 
tendo a plena consciência de que não esgotamos o assunto, pelo contrário: embora 15 
volumes propostos para serem publicados representem uma gama de estudos que vai 
da economia do cuidado a segurança pública, passando pela soberania na era digital 
ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS), discute o sistema de proteção de 
dados, a questão fiscal e de governo e até a segurança publica e defesa, temos a plena 
consciência de que é preciso avançar na pesquisa, refinar o entendimento e trabalhar 
constantemente em longo prazo. Para isso, apresentamos esses estudos em forma de 
coleção para que mais e mais debates sejam organizados e que, a partir disso, soluções 
e encaminhamentos sejam propostos e o Brasil finalmente se encontre com o futuro 
promissor de um país desenvolvido, democrático e socialmente justo que há tantos 
anos nos é prometido e que constantemente nos é furtado.

Boa leitura! Contem conosco,

Marcio Pochmann
Luís Fernando Vitagliano
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Prefácio

Em tempos de negacionismo, da utilização da mentira como estratégia política e 
de ataques à ciência, à pesquisa e à educação – sobretudo à universidade – nada 
melhor que uma poderosa ferramenta chamada Conhecimento. Só o conheci-

mento é capaz de fazer frente ao obscurantismo que o obscurantismo que o governo 
de 2019 a 2022 tentou nos impor a qualquer custo.  

Nenhum país do mundo se desenvolveu sem investimento maciço em edu-
cação. Mas a educação, embora dever do Estado, não deve se limitar a ele. Cabe a 
todas e a todos os interessados na construção de um Brasil mais justo ajudar a fazer 
do conhecimento um bem cada vez mais acessível à população brasileira. 

É esse o sentido da série Novas e Velhas Desigualdades na Era Digital. São 
ao todo 15 livros, frutos dos Ciclos de Debates Formativos desenvolvidos pelo 
Instituto a partir da aproximação com mais de 200 produtores de pensamento e 
intelectuais experientes na formulação de políticas públicas brasileiras. 

A série faz parte de um dos eixos de trabalho do Instituto Lula, encarregado 
de analisar as novas desigualdades na chamada era digital. Ela parte da constatação 
de que o mundo passa por uma mudança profunda, na qual as tecnologias digi-
tais de informação reestruturam a sociedade e o próprio Estado, exigindo novos 
esforços na construção de políticas públicas que façam frente a essas desigualdades. 

Os livros contemplam temas fundamentais para o futuro do Brasil na era di-
gital, tais como trabalho e renda, meio ambiente, democracia e representatividade, 
assistência social e políticas públicas, entre outros.

Por trás de cada um dos 15 livros existe muito trabalho. Um trabalho que 
nasce do esforço coletivo e do amplo diálogo, mas que, antes de tudo, tem como 
ponto de partida uma história de amor pelo Brasil e pelo povo brasileiro construída 
ao longo de duas décadas.

O Instituto Lula nasceu da necessidade de luta e da vontade de mudança. 
Cabe lembrar que após as eleições de 1990, uma onda de desânimo se abateu sobre 
o país. O Partido dos Trabalhadores (PT) era, já naquele momento, a principal 
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referência da oposição, mas tínhamos pouca estrutura que nos permitisse dialogar 
com a população. 

Eram tempos difíceis para a oposição. Ainda mais uma oposição que tinha 
origem na luta dos trabalhadores. Havia dificuldade para furar os bloqueios da 
grande mídia, que queria nos colocar às margens da história. Mas eram também 
tempos férteis para a busca de soluções para os grandes desafios do país.

Podíamos ter nos acomodado com a catástrofe que foi o governo Collor. Mas 
sabíamos que não era razoável cruzarmos os braços enquanto as coisas ruíam. Foi 
então que, contra todas as dificuldades, criamos o Governo Paralelo. 

Era imperativo enfrentar os aventureiros que compunham o núcleo do gover-
no Collor. Demonstrar que era possível fazer de outra forma, e até mesmo apontar 
caminhos. Convocamos especialistas, elaboramos políticas e mostramos que não 
apenas tínhamos propostas, mas que sabíamos como governar para todos, com 
atenção especial voltada para a parcela mais necessitada do povo brasileiro.

Dessa experiência do Governo Paralelo nasceu, em 1993, o Instituto Cida-
dania. Ali reunimos pessoas, especialistas das mais diversas áreas, que tinham uma 
importante contribuição a dar no combate às desigualdades. 

Nosso segredo era que tínhamos, além dos melhores cérebros, grandes cora-
ções comprometidos com o povo brasileiro. Isso explica por que o Instituto Cida-
dania foi o berço de projetos como o Fome Zero, entre tantos outros.

Algumas das iniciativas formatadas no Instituto Cidadania foram implemen-
tadas depois e desenharam a feição dos nossos governos futuros. Na época não 
sabíamos se – e quando – poderíamos colocar em práticas essas ideias. Podia não 
ter acontecido, mas sabíamos que se tivéssemos a honra de governar, precisaríamos 
estar preparados para mudar o Brasil. Esse era o espírito daquela época: esperança, 
força, comprometimento e responsabilidade.

Em 2011, quando deixei a Presidência da República, o Instituto Cidadania 
deu lugar ao Instituto Lula, e o que era um espaço para discussão de ideias para o 
futuro do país teve que lidar com outras preocupações. 

O legado dos meus dois governos foi incorporado ao Instituto Lula, e a questão 
internacional passou a ter um lugar de destaque nas nossas relações  institucionais. 
Construímos pontes nas relações com a África e a América Latina, porque tínha-
mos muito o que compartilhar.

Alguns podem dizer que se trata de fases distintas: o Instituto Cidadania na 
oposição, depois o Instituto Cidadania durante os meus dois governos, e finalmen-
te o Instituto Lula após a minha saída da Presidência. Mas eu vejo como uma coisa 
só: uma instituição que sempre esteve preocupada em reunir esforços, projetos, 
propostas, ideias para fomentar políticas públicas e com elas transformar o Brasil, 
melhorar a vida do nosso povo. 

No Instituto Lula, após 2010, passamos a organizar, sistematizar e preservar 
a memoria dos meus governos. Fizemos conversas, viagens, conferências para que 
o projeto Fome Zero fosse replicado no mundo. Um programa de tamanho sucesso 
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merecia ser estendido a todos os países onde existisse a tragédia da insegurança ali-
mentar. Porque não é possível que em pleno século XXI ainda tenhamos mais de 
um bilhão de miseráveis no mundo, e que homens, mulheres e crianças continuem 
morrendo de fome. 

Sabemos o muito que fizemos, mas temos consciência do que ainda precisa-
mos e podemos fazer. Queremos que o povo sofrido do Brasil e do mundo tenha 
o direito ao mínimo de três refeições por dia, para daí em diante caminhar rumo à 
sua autonomia. Esse é um objetivo que nos move todo dia, nos faz levantar cedo e 
trabalhar para realizar. 

Por isso, mesmo quando perseguiram o meu legado, invadiam o Instituto 
Lula, me confinaram numa prisão política e me impediram de disputar as eleições 
de 2018, não perdi a esperança e o entusiasmo. Eu não tinha dúvidas de que a 
verdade e o amor venceriam o ódio e a mentira.

O fato concreto é que a partir de 2020, quatro anos após o golpe contra a 
presidenta Dilma, voltamos a trabalhar com ainda mais foco naquilo que nós, do 
Instituto Lula, sabemos fazer muito bem: buscar soluções para mudar o Brasil, 
sobretudo no momento de ascensão do fascismo e da tentativa de destruição de 
tudo o que construímos.

Por tudo isso, é com grande alegria que damos início a essa série de livros. Ela 
faz parte de um esforço para olhar o Brasil na perspectiva do futuro. É fundamental 
olharmos para a frente. Ver o que o século XXI apresenta de desafios e oportunida-
des. Desenhar as políticas públicas para as novas gerações. Continuar a fazer mais e 
melhor, aprendendo com o passado e sempre atentos às mudanças. 

Temos muito o que reconstruir. Precisamos erguer novamente os alicerces do 
futuro. Contamos com vocês, leitores e leitoras, para essa missão. 

Luiz Inácio Lula da Silva
Presidente da República do Brasil
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Apresentação 

A passagem do antigo e longevo agrarismo para as sociedades urbanas e in-
dustriais a partir do século XVIII contou, invariavelmente, com a proble-
mática interação do homem com a natureza. De modo geral, a dinâmica 

climática dos biomas era compreendida como obstáculo à expectativa de superação 
do atraso por força do progresso material direcionado à busca do conforto e da 
felicidade humana (Nisbet, 1980; Bury, 2004). 

Durante o ciclo sistêmico de acumulação capitalista liderada pela Inglaterra 
entre o final do século XVIII e início do século XX, por exemplo, a polaridade 
entre civilização e barbárie não deixava de refletir a identificação da natureza como 
hostilidade ao próprio avanço civilizacional. Da mesma forma, o ciclo sistêmico 
de acumulação capitalista conduzido pelos Estados Unidos ao longo do século XX 
se assentou no dilema do subdesenvolvimento em relação ao possível desenvolvi-
mento a ser alcançado, como etapa a ser superada pelo domínio humano sobre a 
própria natureza. 

Nesse sentido, a generalização do modelo de desenvolvimento vinculado à 
produção e ao consumo de massa gestado no Norte do Ocidente do planeta, am-
plamente moldado pela matriz energética antiambiental, começou a ser questio-
nada mais fortemente a partir da década de 1970. Não obstante os avanços em 
relação à mitigação dos impactos ambientais, os resultados alcançados estão longe 
dos necessários para interromper a transição para o novo regime climático, ten-
do em vista a prevalência do mesmo paradigma do desenvolvimento (Bass, 2007; 
Turner, 2007).

Assim, não houve, e dificilmente haverá, desenvolvimento sustentável sem a 
alteração da concepção ecológica originalmente associada ao encontro do equilí-
brio, mas subordinado ao vetor das preferências dominantes do progresso material. 
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Isso porque a concepção dominante do desenvolvimento segue assentado no desa-
fio da escassez de recursos, que pode até ser atendido por ganhos de produtividade 
e salto tecnológico. 

A questão central se estabelece diante da continuidade intocável do para-
digma do desenvolvimento concentrado no uso intensivo e extensivo de recursos 
emissores de gases de efeito estufa em toneladas equivalentes de carbono. Conceber 
o desenvolvimento alternativo, para além dos esforços mitigadores da dependência 
do carbono, constitui referência da nova economia política centrada na perspectiva 
sustentada na dinâmica climática dos biomas. 

Impõe-se um novo padrão de desenvolvimento, que não precisa sacrificar 
o ritmo de expansão, tampouco a qualidade do desenvolvimento, pois é movido 
pela mudança da cesta de produção e consumo de bens e serviços à disposição da 
sociedade. Para tanto, é necessário identificar a especificidade da dinâmica dos 
biomas e as possibilidades de integração de suas comunidades locais nas cadeias de 
valor, produção e consumo e reservar parte de investimentos ao enfrentamento do 
desafio de aclimatar o novo padrão de desenvolvimento segundo as especificidades 
da dinâmica climática dos biomas nacionais. Resumidamente, é preciso formular 
alternativa relacionada à concepção atual do desenvolvimento sustentável, cujos 
riscos iminentes de ultrapassar os limites do crescimento previstos há meio século, 
apontam para consequências gravíssimas de inviabilidade da própria sociedade. 

Nas páginas a seguir, busca-se tratar introdutoriamente, em três partes, a 
temática acerca da transição social e ecológica. Considerando singularidades do 
Brasil, ressalta a ênfase no desenvolvimento com referência aos biomas brasileiros.
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Aspectos teóricos
de uma transição ecológica

e social no Brasil

D esde o marcante Relatório Brundtland patrocinado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), o icônico Nosso Futuro Comum (WCED, 1987), 
evoluem dois movimentos de ideias e ações correlacionadas cruciais para 

o nosso tempo. De um lado, o reconhecimento de que uma crise global ambien-
tal-ecológica se instalara, inerente aos padrões de crescimento das sociedades in-
dustriais, os quais, ademais, aprofundavam desigualdades sociais que não eram 
neutras na crise ambiental-ecológica e eram por ela aprofundadas; de outro, o es-
tabelecimento de princípios orientadores de um desenvolvimento sustentável na 
contramão dessa crise. 

O diagnóstico de crise ambiental evoluiu, daquele que nos anos 1960-1970 
apontava para a exaustão dos recursos naturais que, como matérias-primas, impu-
nham limites endógenos ao crescimento (Meadows et al., 1972), para outro, no 
qual se acrescem as externalidades do processo de crescimento, que se reconhece 
profundamente dependente de hidrocarbonetos, expressando-se em níveis temerá-
rios de aquecimento global, e corrosão, em escala crescente, da biodiversidade do 
planeta (Redclif, 1993, pp. 11-9). Ademais, se enuncia que a crise ecológica se rela-
ciona estreitamente com as condições sociais das gerações presentes porque “. . .  na 
medida em que o sistema se aproxima dos limites ecológicos, as desigualdades no 
acesso a recursos se acentuam” (WCED, 1987, p. 49), seja entre os países, seja no 
interior deles; e, ainda, que, desse estado de crise resulta, para as gerações futuras, 
redução das possibilidades de existência. 
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 Em resposta ao que se discerne no presente, se conceitua, para o futuro, um 
ideal de desenvolvimento — sustentável, porque combina os atributos de eficiência 
produtiva com os de equidade social intra e intergerações, em processos que respei-
tam os limites da base natural (WCED, 1987). 

O Desenvolvimento Sustentável

Nos anos que se seguiram, o conceito de Desenvolvimento Sustentável (DS) 
se estabeleceu como um ideário: uma articulação de valores primários, cuja força 
ideal, proporcional ao grau de compartilhamento que desfruta na sociedade, orien-
ta, como referência ética, a construção das mentes e instituições que moldam o de-
vir (Jacobs, 1999; Redclift, 1993). Nessa perspectiva, equivaleria o DS aos valores 
éticos e normativos de “liberdade, igualdade e fraternidade” que, exigindo demo-
cracia, veem orientando por mais de dois séculos as rotas da modernidade (Jacobs, 
1999). Mais ainda, o DS atualiza o ideário modernista, uma vez que submete os 
imperativos do progresso, seu ethos, à consideração das implicações ecológicas e 
ambientais subjacentes; ademais, para além da igualdade formal entre os membros 
das gerações presentes, já antes desejada como atributo do progresso, o DS expressa 
o anseio ético de que se preserve as condições operantes da natureza como precon-
dição de uma equidade substantiva, material, entre essas e as futuras gerações. 

Expande-se, assim, com a ideia-força da sustentabilidade, o ideário da mo-
dernidade, sob o peso da insustentabilidade que se consegue discernir no âmago 
dos processos reprodutivos das sociedades contemporâneas e a aceitação dos riscos 
que gravemente a eles se antepõem, expressos na concretude das crises sistêmicas da 
economia mundial (puxadas por Wall Street em 2008 e pela Covid-19 em 2020) 
e das predições e dos fenômenos cada vez mais alarmantes de mudança climática 
(expostos no relatório do Intergovernmental Panel on Climate Change [IPCC] 
lançado em outubro de 2018). Paira, como uma atmosfera, um ethos do nosso tem-
po, um ideário da modernidade do século XXI: liberdade, igualdade, fraternidade, 
sustentabilidade. 

Correlatamente, desenvolveram-se operadores teórico-metodológicos e ope-
radores programáticos do ideário do desenvolvimento sustentável: do primeiro 
tipo, aqueles que, pelo enunciado positivo ou pela crítica, dão consistência ao ideá-
rio, por meio da capacidade acumulada pela ciência; do segundo tipo, aqueles que, 
considerando o que indica a ciência e outras formas de conhecimento, se oferecem 
como programas de ação. 
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Operadores teóricos do desenvolvimento sustentável

Parte importante das operações teórico-metodológicas se atém à criação de 
meios de leitura do insustentável-sustentável, seja no que trata das referências teó-
ricas indispensáveis à abordagem de suas determinações, seja no que se refere às 
métricas necessárias para a visualização dos fenômenos inerentes (Veiga, 2009; 
IISD, 2000).

Um núcleo neoclássico, corporificado na economia ambiental e dos recursos 
naturais, visualiza os fundamentos da insustentabilidade como falhas de mercado, 
tratando-os como externalidades (Romeiro, 1998; Seroa da Mota, 1998). Tais fa-
lhas poderiam ser corrigidas pela internalização na estrutura de custos e receitas das 
empresas dos efeitos externos resultados de suas atividades: expressando em preços 
as perdas e ganhos de serviços ambientais associados às operações econômicas se 
reposicionaria o sistema para um novo equilíbrio de Pareto que garantiria o alcance 
de um nível de sustentabilidade ótimo, porque sancionado pelo mercado (Mueller, 
2007, pp. 230-40). 

Uma frente crítica organiza-se na compreensão destes enunciados, abordando 
as implicações sociológicas e políticas de seus significados e significações. Ressal-
ta-se, que os princípios pressupostos de transitividade das diferentes formas de 
capital, da utilidade baseada em escassez na valoração dos elementos da vida e da 
homogeneidade de agentes e razões limitam a expressão de anseios do desenvol-
vimento sustentável — esvaziam, a rigor, seu conteúdo ético-normativo (Nobre 
& Amazonas, 2002). Particularmente, a pressuposição de racionalidade padrão e 
substantiva de agentes homogêneos produz uma incapacidade de tratar diferenças 
e, assim, garantir equidade social e justiça ambiental. É imperativo, para tanto, que 
grupos sociais distintos, protagonistas de estruturas produtivas de naturezas diver-
sas, sejam vistos em suas especificidades, com responsabilidades e direitos com elas 
compatíveis (Nobre & Amazonas, 2002). 

Um núcleo crítico, formado por uma economia política que endogeniza, 
como entropia, a dimensão natural dos processos econômicos (Georgescu-Roegen, 
1971; Altvater, 1995), em oposição à visão mecânica da reversibilidade dos equilí-
brios próprios da neoclássica, põe em nível mais crítico e fundamental a dimensão 
dos riscos em questão (sustentabilidade ou colapso?, se indaga em amplo inquérito 
realizado em 2007), expondo sua associação a processos irreversíveis a produzir 
sínteses incertas e indeterminadas. Não obstante, no trato da dialética sustentabi-
lidade-insustentabilidade, aqui também se apresentam possíveis dinâmicas negen-
trópicas (de entropia negativo), a partir da ampliação das fontes de energia livres 
de hidrocarbonetos para alimentar os sistemas mecânicos e pela criação de sistemas 
vivos abertos à entrada de energia solar (Georgescu-Roegen, 1971, p. 193; 1960; 
Guha & Martinez-Alier, 1997).
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Um terceiro núcleo se forma no avanço, para corresponder à complexidade 
das situações e a novidade radical dos caminhos de transição — do insustentável 
para o sustentável — convergências teóricas de heterodoxias econômicas — key-
nesianas, schumpeterianas, institucionalista — primeiro, em torno da categoria 
de trajetória tecnológica (Lustosa, 2011): a mudança ecológica e social pretendida 
pelo desenvolvimento sustentável se faz por trajetórias tecnológicas concorren-
tes, subsidiárias de paradigmas tecnológicos ou sociotécnicos em disputa (Arthur, 
1994; Dosi, 2006; Costa, 2009), em territórios específicos, mediante processos su-
jeitos a lock-ins (aprisionamento em situações fora de equilíbrio), indeterminação 
e irreversibilidade. Nesses processos, o contexto institucional desempenha papel 
determinante, mais que os sinais de preços, seja para agilizar ganhos de eficiência, 
e, com isso, garantir o fortalecimento das trajetórias sustentáveis, seja para conter 
as que operam em bases insustentáveis. De maneira que o papel da política e do 
Estado é central (Mazzucato, 2015), tendo os governos de atuar bem mais intensa 
e frequentemente do que os neoclássicos, mesmo os ambientalistas estão, em geral, 
dispostos a aceitar. Não se trata, entretanto, de um simples retorno a um keynesia-
nismo top-down, próprio da segunda metade do século XX, em que os territórios se 
limitavam a gerir decisões de um governo central — trata-se, antes, de um arranjo 
próprio da modernidade do século XXI, no qual o governo nacional especifica os 
grandes lineamento e arregimenta grandes fontes de financiamento, mas reconhece 
que as experimentações em torno de uma diversidade de soluções têm de ser ama-
durecidas com a densa participação da diversidade e especificidade locais (Bloom-
field & Steward, 2020; Costa, 2014). Nessas bases vêm sendo construídos grandes 
operadores programáticos do desenvolvimento sustentável.

Os operadores programáticos do desenvolvimento 
sustentável: economia verde, crescimento verde, novos 
pactos e convenções sociais e políticas (new-deals) verdes

Os operadores programáticos do desenvolvimento sustentável, por seu turno, 
dispondo de avaliações possíveis pelos recursos heurísticos gerados pelos opera-
dores teórico-metodológicos (para a análise do estado atual dessa relação ver Bel-
monte-Ureña et al., 2021), delineiam os panoramas de possibilidades, organizam 
portfólios de alternativas, desenham e realizam planos e lineamentos de ação que, 
ao abordarem, em termos práticos, aspectos específicos da insustentabilidade, vem 
dando sentido real e concreto ao ideário da sustentabilidade. 

Partindo das organizações multilaterais, foram elaborados grandes programas 
como o “Crescimento Verde”, do Banco Mundial, e “Economia Verde” da ONU, 
lançados com grande expectativa, em fins da primeira, início da segunda década do 
século XXI, como orientação para os programas de recuperação e desenvolvimento 
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pós-crise de 2008 (Kasztelan, 2017). Apoiadas nessas posições, as operações rea-
lizam-se em sentido top-down e referem-se ao paradigma dominante — centrado 
na mecânica e na química de hidrocarbonetos, potenciadas pela eletricidade e pela 
cibernética — esforçando-se por indicar mecanismos que levem governos, empre-
sários e consumidores a empreender atividades ambientalmente prudentes, facilitar 
a realocação produtiva de trabalho, capital e tecnologia e garantir suporte a um 
contexto de inovações ecológicas (UNEP, 2011; World Bank, 2012). 

A forma como tais inputs vêm se transformando em políticas efetivas têm 
variado no tempo e entre países e regiões. Destacam-se as iniciativas dos governos 
chinês e coreano em programas próprios de economia-verde (Kasztelan, 2017), os 
quais, já por volta da primeira metade dos anos de 2010 aplicavam 34,3% e 80,5% 
dos respectivos orçamentos de pesquisa e desenvolvimento para tecnologias limpas 
(Mazucatto, 2015). Por seu turno, as iniciativas americana e europeias, a partir dos 
respectivos programas green-new-deal, ganharam novo momento a partir de 2019, 
após um período de arrefecimento (Bloomfield & Steward, 2020). 

Apesar de diferenças, há semelhanças marcantes na nova arquitetura política 
compartilhada pelas duas propostas de acordo verde, indicando um novo modelo 
de operação programática orientada ao desenvolvimento sustentável que pode ins-
pirar operações semelhantes ao redor do mundo. Destacam-se as seguintes caracte-
rísticas (Bloomfield & Steward, 2020): 

Ambos redesenham e vinculam três principais pilares de políticas normal-
mente tratados independentemente — política ambiental, política fiscal e política 
industrial. 

• Política ambiental. Sobre os desafios de clima, biodiversidade, poluição 
e resíduos, abordam a diversidade de ameaças aos ecossistemas mundiais 
de ar, terra e água, propondo programas orientados a alvos explícitos 
para tratar a questão nos limites planetários; consideram os cobenefícios 
humanos, como saúde e bem-estar, e reconhecem suas interconexões. 

• Política fiscal. Trazem inovação notável ao reconhecer dois novos objeti-
vos fundamentais inextricavelmente ligados: promover gastos financeiros 
direcionados a investimentos ecologicamente sustentáveis e exigir sérios 
progressos em equidade social e inclusão universal. 

• Política industrial. Propõem uma transformação dos principais sistemas 
de consumo e produção de energia, transporte, habitação e alimentação.

Em síntese, os programas buscam transformações em diferentes dimensões 
dos sistemas sociotécnicos, principalmente as responsáveis por usos finais e ser-
viços de alta emissão. Assim, visam uma variedade de trajetórias de transição sis-
têmica, focando igualmente, como atores-chaves, consumidores, produtores de 
bens e serviço e desenvolvedores de meios, bens e capacidades tecnológicas. Com 
isso, por um lado se desloca a política industrial setorial convencional, por outro 



[ 22 ]

se reformula a indústria manufatureira como parte de uma transição para uma 
nova economia circular. Ademais, representam uma combinação mais ampla de 
intervenções do que apenas instrumentos baseados no mercado e na promoção de 
seletos vencedores.

Os operadores programáticos do desenvolvimento 
sustentável: bioeconomias

Partindo das empresas e suas organizações, flui, em fluxos bottom-up, e em 
interação com os grandes movimentos top-down, dinâmicas concatenadas de 
ideias e de ações que as noções correntes de bioeconomia procuram capturar. 
Aqui, as operações referem-se às trajetórias tecnológicas filiadas ao grande para-
digma vigente. 

Em todos os casos, os movimentos bottom-up e top-down das operações das 
organizações e dos governos e das empresas ocorrem no interior dos sistemas nacio-
nais de inovação podendo configurá-los à imagem do desenvolvimento sustentável. 
Por outra parte, os conceitos e as práticas vêm se desenvolvendo carregados do 
sentido de transição ecológica, do insustentável para o sustentável: dos pontos em 
que trajetórias tecnoprodutivas, ou tecnológicas, se mostram insustentáveis (por se 
aproximarem das fronteiras em que eliminarão seus fundamentos naturais) para 
outros, a partir dos quais, presumivelmente, elas retomariam o desenvolvimento 
com atributos de sustentabilidade. Assim, ali onde as técnicas produtivas, por seus 
conteúdos mecânicos e químicos, se mostram cumulativa e perigosamente degra-
dantes para a vida, desenvolvem-se tensões que configuram ambientes de inovações 
em processos de base biológica — biotecnologias; ali onde são os meios e resulta-
dos dos processos produtivos, pelas suas constituições inorgânicas ou existências 
finitas, os vetores de impacto à vida humana e agressão aos ciclos vitais da natureza, 
se enfatiza o desenvolvimento de produtos, seja como novas matérias-primas, seja 
como novos bens finais de base biológica e renovável. 

Isso se reflete nos movimentos de bioeconomias, constituindo suas rotas 
mainstreams na Europa (ênfase em inovações biotecnológicas passíveis de apropria-
ção em diferentes setores da economia, a exemplo das biorrefinarias, na indústria 
[Scarlat et al., 2015; Cherubini, 2010]) e nos Estados Unidos (ênfase em inovações 
em bioprodutos visando a substituição de insumos industriais de fontes não reno-
váveis por derivados de recursos biológicos renováveis [Ollikainen, 2014; Roos & 
Stendahl 2015]). 

Tais trajetórias abrigam esforços complementares na superação dos desafios 
que a crise ecológica global vem impondo aos padrões produtivos dominantes, 
pautados, na indústria e na agricultura, no domínio mecânico-químico dos proces-
sos produtivos, na produção em massa e em ganhos de escala.
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Bioeconomias, agricultura e transições

O setor rural é fundamental em toda a problemática, eis que, nele, diferente-
mente da indústria, opera, como força produtiva, a natureza viva. A lógica indus-
trial-capitalista busca reduzir essa presença e controlar seu significado — como faz 
em relação ao trabalho humano. Tal esforço tem sido responsável por organizar 
a modernização agrícola em termos de sua industrialização. Assim, vigoram, no 
setor rural, dois paradigmas. O paradigma mecânico-químico, que se afirma na 
agricultura por meio de conjuntos de soluções selecionadas para o controle tenso 
da natureza para que corresponda às necessidades industriais e capitalistas (Beus & 
Dunlap, 1990) e outro, agroecológico-florestal, que orienta as soluções tecnológi-
cas em uma perspectiva harmoniosa com a natureza original, de gestão da diversi-
dade dos sistemas botânicos e da sua autonomia em relação às fontes exógenas de 
energia e nutrientes (Collicot, 1990; Dregson, 1985; Hecht, 2010). Aqui residem 
possibilidades de soluções negentrópicas.

Associadas ao paradigma mecânico-químico na agricultura, se observam duas 
trajetórias: uma representada por soluções tecnológicas que elevam a rentabilidade 
a partir do aumento da produtividade da terra pelo uso cada vez mais intenso da 
química e outro que atende este imperativo econômico pelo incremento da produ-
tividade do trabalho com uso cada vez mais vasto e penetrante da mecânica poten-
ciada pelo uso de motores a combustão interna, pela eletricidade, pela eletrônica e 
pela informática (Haiamy & Ruttan, 1980). As soluções biológicas, como o desen-
volvimento de variedades de maior rendimento em extensos plantios homogêneos, 
são partes do paradigma tecnológico dominante de soluções mecânico-químicas, 
uma vez que as potenciam (Goodman, Sorj & Wilkinson, 1988). 

As noções de bioeconomias biotecnológicas e de bioprodutos, se referem a 
variantes de biologização ou esverdeamento das trajetórias mecânico-químicas em 
evolução. Mobilizam-se, nesse mister, diferentes possibilidades agrupadas em port-
fólios técnicos de descarbonização, reflorestamento, valorização de produtos ener-
géticos e domesticação de espécies botânicas. 

Bioeconomia bioecológica – economia referida a biomas

Associadas ao paradigma agroecológico-florestal, se desenvolvem trajetórias 
tecnológicas, com foco na valorização de processos ecológicos que otimizem o uso 
de energias e nutrientes com base em biodiversidade, em contraponto à mono-
cultura e à degradação do solo (Bugge et al., 2016), trata-se de uma bioeconomia 
bioecológica, guiada por princípios agroecológicos ou agroflorestais, referidas aos 
biomas do país e aderentes às necessidades de inclusão e à equidade social. 
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A operação programática de transição rumo
à sustentabilidade

Operações nos moldes dos programas green-new-deals em andamento na 
Europa e nos Estados Unidos, talvez as formas mais avançadas de realização dos 
lineamentos contidos nos programas economia-verde e crescimento-verde, devem 
ser desenhados para o Brasil visando as trajetórias associadas ao paradigma mecâni-
co-químico na indústria, nos serviços e na agricultura; mimetizar esses programas 
objetivando, também a correção das desigualdades sociais inerentes ao andamento 
de tais trajetórias.

É crucial para o Brasil, todavia, uma abordagem programática visando as 
trajetórias associadas ao paradigma agroecológico-floresta de dinâmica rural — às 
economias baseadas nos biomas do país, com particular destaque para esta econo-
mia na Amazônia. 

A ênfase em bioeconomias de floresta em pé, e em expansão, em políticas para 
o desenvolvimento sustentável traz questões próprias. É preciso, antes de tudo, ter 
em conta que não se trata de gerar variantes mais sustentáveis de trajetórias insus-
tentáveis; trata-se, antes, de fortalecer trajetórias ambientalmente saudáveis. Assim, 
a transição fundamental, aqui, na perspectiva do desenvolvimento sustentável, se-
ria de ordem econômica e social: de economias de fundamentos infraestruturais, 
organizacionais e mercadológicos precários — o que lhes empresta, na atualidade, 
caráter subalterno, com baixa retenção dos seus resultados — para economias com 
capacidade de interações virtuosas com o mercado e com a política. Assim, pecu-
liaridades emergem na definição de políticas orientadas ao desenvolvimento dessas 
trajetórias. Destacam-se as seguintes: 

Mudança técnica e desenvolvimento rural. Uma das questões mais desafiadoras 
da economia baseada em bioma se refere aos seus fundamentos técnicos e às inova-
ções nesse campo. Entre elas, há duas variantes tecnológicas de sistemas agro-flo-
restais biodiversos (SAFs): a que parte do manejo da floresta e, em uma espécie de 
extrativismo dinâmico, evolui pela incorporação gradual de novos componentes 
florestais, agrícolas ou pecuários locais ou exógenos (SAFs-F) e os que partem de 
uma agricultura homogênea e evoluem por  composições cada vez mais complexas 
de variedades locais ou exógenas (SAFs-A) (Costa, 2022). 

A economia baseada em bioma, na sua versão que maneja os recursos botâni-
cos, fundiários e aquáticos originais — as terras, as florestas, os rios — (SAFs-F) é 
dotada de sistemas produtivos diversos e complexos. No caso da Amazônia, esses 
sistemas compõem, nas várzeas do estuário, extrativismo de coleta com plantios de 
culturas permanentes e pesca; nas várzeas do baixo e médio Amazonas, desenvol-
ve uma pecuária de várzea de elevada peculiaridade; na terra firme, em qualquer 
dos ambientes, o extrativismo de coleta se articula primordialmente com culturas 
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 temporárias e permanentes (Costa & Inhetvin, 2013; Soares & Costa, 2013; Fo-
lhes, 2016). 

O manejo dos recursos florestais e sua associação com diferentes formas de 
agricultura é capacidade ancestral das populações amazônicas — conhecimentos 
tácitos, internalizados em suas culturas. Desde a segunda metade dos anos 1990, 
estudos diversos demonstram ser possível a interação dessas capacidades conheci-
mentos laboratoriais da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária ( EMBRAPA), 
no Amapá (Mochiutti & Queiroz, 2000; 2001a; Queiroz & Mochiutti, 2001b) 
e no Pará (Batista, Porro & Andrades, 2015; Azevedo & Kato, 2007; Queiroz, 
Santos & Nóbrega, 2015) ou do Museu Paraense Emilio Goeldi, no Pará (Jardim, 
2008; Queiroz et al., 2015). Todavia, essas são iniciativas marginais: o sistema 
 nacional de inovação em geral, e o devotado à agricultura, em particular, moldados 
que são pelo paradigma dominante, têm dedicado pouco de suas capacidades nessa 
direção. 

Mudança técnica e inovações nos SAFs-A. A versão da economia baseada em 
bioma que cria sistemas botânicos similares à floresta após uso agrícola ou pecuário 
intenso que ensejou a supressão da cobertura originária — SAFs-A — tem, na 
Amazônia, se desenvolvido em associação com as grandes experiências de coloni-
zação agrícola do nordeste paraense — da Bragantina, desde fins do século XIX 
protagonizada por nordestinos que, durante a primeira metade do século seguinte, 
avançaram sobre a Guajarina; da microrregião de Tomé-Açu, a conduzida por imi-
grantes japoneses desde 1929 — da Transamazônica e de Rondônia, essas últimas 
levadas a cabo desde o início dos anos de 1970 com a presença de colonos de todo 
o Brasil, especialmente oriundos do Sul e do Sudeste. Em todas essas áreas, desen-
volveram-se capacidades fundamentalmente tácitas de gerir SAFs complexos, nos 
quais diferentes pesquisadores anotaram como destaque que as sequências de cul-
turas se assemelhavam à sucessão natural do bioma, passando dos estágios herbáceo 
para o arbóreo e permitindo o uso permanente dos campos agrícolas (Subler & 
Uhl 1990; Serrão & Homma, 1993; Subler, 1993; Smith et al., 1996). Aqui, tam-
bém, a presença da pesquisa laboratorial é muito baixa. Uma reorientação decisiva 
no campo da ciência e tecnologia (C&T), por inteiro, terá de ser implementada.

Assistência técnica e crédito de fomento. As políticas de assistência técnica 
e de crédito de fomento estão, no Brasil, desenhadas em torno das políticas de 
 desenvolvimento tecnológico associadas ao paradigma mecânico-químico e suas tra-
jetórias. Pelo que já se comentou, as trajetórias biotecnológicas ou agroflorestais são 
servidas precariamente por essas políticas, apresentando as menores taxas de partici-
pação entre todas as formas de produção na região amazônica (Costa et al., 2022).

Dinâmica e inovação industrial. A literatura recente que trata da bioecono-
mia ressalta que a articulação entre biodiversidade e inovações industriais tem se 
baseado em pesquisas científicas de ponta, é operada por mão de obra altamente 
qualificada, dentro de setores de escalas elevadas e conectados a cadeias de produtos 
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e serviços globais. Como regra, se materializam no espaço como plantas industriais 
de grande escala e alta produtividade na exploração de recursos da biodiversidade, 
muitas vezes em associação com firmas menores, de maior capilaridade no territó-
rio e maior capacidade de inovação (Birch, 2012; Bugge et al., 2016; Cooke, 2007; 
Levidow et al., 2013). 

Tal perspectiva de industrialização cria trade-offs significativos para a eco-
nomia baseada em bioma na Amazônia. Por uma parte, se a eficiência industrial 
depende primordialmente de escala, o crescimento tende a privilegiar mercados 
distantes e a exigir escalas correspondentes das fontes de fornecimento de insu-
mos, forçando aí, a elevação da homogeneidade e, assim, pondo em risco o ca-
ráter bioecológico da economia. Por outra parte, a economia baseada em bioma 
na Amazônia volta-se fundamentalmente para o atendimento de uma miríade de 
produtos da biodiversidade nos mercados locais, em cadeias curtas que atendem 
grande  parte da população rural e urbana da região.

Uma estratégia de fortalecimento da economia baseada em bioma deve pro-
mover, assim, uma industrialização flexível, ajustada à diversidade e à capacidade 
das bases de suprimento; que se nutre de inovações globais ou frugais, incorpora-
das, em qualquer caso, ao conhecimento local; que seja apta a promover bases de 
exportação e, ao mesmo tempo, corresponder às necessidades domésticas em ar-
ranjos produtivos territorialmente enraizados (Barquero, 2001; Conti & Giacaria, 
2001; Costa, 2022).

Desenvolvimento, infraestrutura e sinergias urbano-rurais. A pesquisa em eco-
nomia urbana enfatiza que os processos de urbanização, os centros urbanos resul-
tantes e suas características não são neutros em termos de criação e manutenção 
de economias dinâmicas e inovadoras (Jacobs, 1970; 1986; Friedman & Alonso, 
1964; Storper & Venables, 2004; Scott & Storper, 2015). O enfoque dos proble-
mas ambientais do ponto de vista urbano é também um debate consolidado (Mon-
te-Mór, 2006; Newman, 1999; Martine, 2007). Nisso se estabelece a importância 
dos processos de produção social do espaço urbano na Amazônia na construção de 
uma agenda para o desenvolvimento de economias baseadas em bioma. 

As grandes áreas urbanas, reunindo vantagens próprias da aglomeração hu-
mana e da escala urbana, oferecem alternativas para superar as dificuldades de ajus-
te ou acoplamento economicamente dinâmico e ambientalmente estável entre, de 
um lado, aparatos produtivos baseados em escala, especialização e alta tecnologia 
e, de outro, bases naturais intensivas em biodiversidade. O desafio estratégico é 
identificar novos nexos, ou dinamizar os já existentes, entre a diversidade, atributo 
das economias urbanas, e a diversidade do mundo natural, capacidade dos sistemas 
vivos da natureza de fundamentar “processos de expansão e diversificação da vida 
material e social” (Silva, 2017). Essa não é uma perspectiva usualmente presente 
nas políticas usuais de desenvolvimento sustentável.
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Governança, organização e política. A questão da governança e da política 
orientada à economia baseada em bioma vem sendo tratada em nível territorial 
e em nível dos arranjos produtivos locais (APLs). Costa & Fernandes (2016) de-
monstram que diferentes padrões de relações entre trajetórias tecnológicas corres-
pondem a distintos arranjos institucionais. Assim, as configurações representati-
vas das condições de desenvolvimento das economias rurais baseadas em pecuária 
e agricultura e das economias baseadas em sistemas agroflorestais, por exemplo, 
correspondem a diferentes governanças territoriais: um que tem no “mercado de 
terras”, outro que tem nas regras de acesso a recursos comuns de biomas e ecossis-
temas, respectivamente, seu fundamento central. Mecanismos institucionais for-
mais funcionam, em cada território, em interação com essas instituições informais, 
caracterizando a governança territorial prevalecente. Uma política para um de-
senvolvimento com atributo de sustentabilidade deve considerar seriamente essas 
distinções. 

Garantias fundiárias. As economias referidas ao bioma se caracterizam por 
uma grande participação de recursos de uso comum. Movimentos identitários e 
étnicos, ao lado da ambientalização da questão agrária, contribuíram para que o 
direito positivo em países do Hemisfério Sul passasse a reconhecer, proteger e titu-
lar terras de uso comum (Colin, Le Meur & Léonard, 2009). A versão amazônica 
desse movimento mundial originou políticas de reconhecimento e de valorização 
de indígenas e do campesinato histórico ou caboclo (Costa, 2019), os chamados 
povos e comunidades tradicionais, originando políticas de reconhecimento de di-
reitos territoriais que levaram a delimitação de muitas terras indígenas (TI), territó-
rios quilombolas, reservas extrativistas (Resex), florestas nacionais e de categoriais 
especiais de assentamentos de reforma agrária como os Projetos de Assentamento 
Agroextrativistas (PAE), bem como suas correlatas versões estaduais. 

Entretanto, a partir de 2009, esse quadro foi alterado. Desde então, no qua-
dro das políticas fundiárias estaduais e federais a priorização da ação pública vem 
sendo dirigida à regularização fundiária de posses individuais, como por meio do 
Programa Terra Legal, não raro a partir de procedimentos envoltos em disputas 
possessórias e passivos ambientais de muitos tipos. 
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O meio ambiente
no desenvolvimento

brasileiro

D e maneira sumária, pretende-se, nesta parte, tratar das ações do Estado na 
gestão da relação entre meio ambiente e desenvolvimento econômico. Ini-
cia-se com a ocupação das terras férteis, primeiro pela cana-de-açúcar e, 

mais tarde, pelo café, para, em seguida, avançar com mais detalhes, sobre a indus-
trialização do Brasil.

Para tanto, este capítulo divide-se em seis seções, além desta introdução. A 
primeira seção aponta para o tema em discussão. A segunda, observa-se a tecno-
logia predatória das plantations. Na terceira, discute-se a primeira fase da indus-
trialização brasileira, entre os governos Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek. A 
quarta volta-se para o período militar e o início da construção da institucionalidade 
governamental voltada para o meio ambiente. Na quinta seção, o foco está sobre 
os governos democráticos de Fernando Henrique Cardoso, Lula da Silva e Dilma 
Rousseff. A sexta seção chama a atenção para o desmonte do aparato estatal de 
controle, fiscalização e gestão dos recursos naturais brasileiros. 

Desenvolvimento e meio ambiente sempre em conflito 

A relação entre meio ambiente e desenvolvimento econômico no Brasil sem-
pre foi desfavorável ao primeiro. Desde o período colonial, a natureza foi vista 
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como estoque de riqueza a ser utilizado em favor do crescimento econômico ou 
do enriquecimento individual. Apesar de os avanços iniciados com Getúlio Vargas 
e aprofundados depois, marcadamente durante os anos 1980, o desenvolvimento 
econômico continua, até hoje, a prevalecer sobre a necessidade de preservação e o 
uso sustentável dos recursos naturais. Um pouco dessa história é apresentada nas 
próximas seções.

A natureza não era limite para o crescimento econômico 

A riqueza natural do Brasil parece ter deslumbrado os europeus desde que 
invadiram Pindorama. A diversidade, as cores, a saúde dos nativos e a esperança de 
encontrar riquezas sem fim atraíram, em poucas décadas, apesar das dificuldades da 
navegação nos anos 1500, olhos cobiçosos, interessados na pilhagem. A natureza 
não se deu, porém, tão facilmente. As minas de ouro e pedras preciosas só viriam 
a ganhar importância séculos depois. Mesmo assim, a topografia, o clima e o solo 
foram descobertos e a produção local de açúcar, em breve, se tornou o grande 
produto de exportação colonial, capaz de mudar a paisagem natural e demográfica 
de ampla faixa costeira do território dominado pelos portugueses. Instalavam-se, 
então, as plantations, tecnologia dominante de produção de riqueza no Brasil até o 
fim do século XIX. 

Do ponto de vista ambiental, as plantations implicavam em devastação. Além 
do crime histórico da escravidão negra de origem africana, o uso do território para 
a produção de cana-de-açúcar e depois de café,1 eliminava a cobertura vegetal nati-
va e, com ela, toda a flora e fauna responsáveis pela fertilidade do solo e da ordem 
climática.2 

Apenas no fim do século XIX, com o fim do trabalho escravo legal e a su-
pressão do tráfico de pessoas da África para o Brasil, o modelo é alterado, princi-
palmente na nova região rica do país, o Sudeste. O Nordeste declinava há muito 
tempo e o café havia se constituído, desde meados do século XIX, na nova pérola 
no “rosário de milagres” que conta a história da economia brasileira (Holanda, 
2000).3 Furtado (2000) e, depois, Dean (2003), porém, revelam que o tipo de 
ocupação sobre a natureza continuou devastador a cada novo empreendimento ca-
feeiro em direção ao interior. As plantações de café se baseavam principalmente na 
ocupação de terras abundantes do interior de São Paulo, cuja natureza era retirada 
em favor de extensas fileiras monocultoras. Sobre terras abundantes, mão de obra 

1 Para referências a outras culturas de exportação que também se sustentavam no modelo de plantation, 
ver Furtado (2000) e Prado Jr. (2000).

2 É conhecida a descrição de Gilberto Freyre sobre os períodos de fome que assolavam a região canavieira 
de tempos em tempos (Freyre, 1963). 

3 Holanda (2000) afirma que a história econômica do Brasil é uma “procissão de milagres” em razão dos 
ciclos econômicos gerados pelos produtos de exportação
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disponível e lucros garantidos, até mesmo pela ação do governo, não havia limites à 
expansão das culturas de café e à consequente devastação da natureza pelo emprego 
de tecnologia similar àquela das antigas plantations. 

Em resumo, a ação do colonizador e depois dos brasileiros proprietários de 
terras sobre a natureza, marcadamente em relação ao solo, deu a eles em diferen-
tes momentos e em diferentes partes do Brasil, poder sobre os rumos nacionais e 
também o privilégio de se apropriarem muito desproporcionalmente dos frutos da 
produção agrícola e das trocas comerciais com o exterior. De outro modo, desde 
a invasão da costa leste da América do Sul pelos europeus, ainda no século XVI, o 
modelo produtivo que marcou a história econômica nacional foi devastador para o 
meio ambiente ( Dean, 2003) e concentrador de riqueza, tanto do ponto de vista 
regional, quanto social (Castro, 1957; Fausto, 1994; Furtado, 2000). Em  resumo, 
em termos ambientais, até o início dos anos 1930, a utilização predatória dos 
 recursos naturais era a regra em função do específico modelo econômico primário 
exportador vigente e, exceto por raras vozes dissonantes, não havia preocupação 
do governo, do capital ou da população em geral sobre os riscos geológicos, cli-
máticos ou sociais que pressionassem pela adoção de políticas ambientais (Ferreira 
& Salles, 2017).

Foi neste contexto de grandes plantações voltadas para exportação que a crise 
de 1929 atingiu o Brasil. O desastre financeiro nas nações importadoras de café 
golpeou o grão líder da economia e a elite que comandava os rumos político e 
econômico do país.4 A profundidade dos problemas que abatiam diretamente a 
economia primário-exportadora provocaram importante queda nos preços e no vo-
lume de vendas ao que se somou o estoque invendável de café já acumulado desde 
os anos iniciais do século XX. Era o fim do domínio da cafeicultura. 

A primeira fase da industrialização: o crescimento em 
primeiro lugar 

A reação ao desarranjo da economia primário-exportadora veio relativamente 
rápido e iniciou uma transformação profunda da estrutura produtiva brasileira, 
tornando-a, crescentemente, em cinco décadas, uma economia industrial, dinami-
zada desde dentro por seus próprios componentes autônomos da demanda (Fur-
tado, 2000; Oliveira, 2003). A tese mais famosa, produzida por Furtado (2000), 
afirma que o governo federal, diante da potencial desorganização econômica da 
região cafeeira, socorreu os fazendeiros mediante a compra de grande parcela das 
safras anuais, destruindo a maior parte do produto logo depois. O resultado se-
cundário dessa política foi a manutenção da circulação monetária e de parte sig-

4 Para uma discussão aprofundada sobre a crise de 1929, ver Eichengreen (2012).
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nificativa da demanda por bens e serviços no Sudeste, a região economicamente 
mais importante do país naqueles anos. Por outro lado, as importações para suprir 
o mercado interno já não eram possíveis nos moldes anteriores: a fonte de divisas 
havia colapsado. Assim, com o volume de demanda interna apresentando pouca 
queda, as exportações à míngua, a preexistência de algumas atividades industrias 
no país, o exemplo dos países ricos industriais e a quantidade de capitais financei-
ros, comerciais e do café ociosos, o ambiente para investimento e ampliação da 
produção industrial no Brasil passou a oferecer oportunidades antes inexistentes 
(Furtado, 2000).

Outra tese importante, proposta por Oliveira (2003), destaca o papel do go-
verno de Getúlio Vargas na “alteração do leito” por onde a acumulação de capital 
no Brasil acontecia. Segundo o autor, a União estimulou o investimento na indús-
tria, instituindo o salário-mínimo, o controle sobre os sindicatos de trabalhado-
res, as taxas de câmbio favoráveis à importação de máquinas e equipamentos e o 
confisco cambial sobre as exportações de bens primários. Estaria Vargas, portanto, 
abrindo uma nova fronteira para acumulação de capital em um mercado interno 
protegido pelo colapso das exportações e a resultante escassez de divisas.5 

Foi apenas a partir dessa nova fase da economia, um longo período de de-
senvolvimento sustentado na industrialização, que medidas regulatórias, visando o 
controle da depredação do meio ambiente, emergiram. Embora ainda desarticula-
das, não formando uma política ambiental, as ações setoriais, como os Códigos de 
Águas, Florestal e de Mineração, de 1934, e a criação de parques nacionais, a partir 
de 1937, formaram as primeiras legislações protetivas e de preservação ambiental 
no país. Nas palavras de Ferreira & Salles (2017, p. 3), 

Mediante a urgência pela industrialização, o início das ações governamentais em 
políticas ambientais no País foi caracterizado pela adoção de uma série de có-
digos e medidas administrativas. Estas, tinham por objetivo racionalizar o uso 
e a explotação dos recursos naturais, configurando-se em políticas públicas se-
toriais que regulamentavam o acesso e a apropriação desses recursos [ . . . ] . Em 
caráter suplementar, a estratégia também procurou definir áreas de preservação 
 ambiental.6

De outro modo, o esforço pelo desenvolvimento econômico do Brasil, naque-
les anos, continuou desacompanhado de uma política ambiental que os articulasse, 
permitindo uma interação entre economia e meio ambiente menos predatória. Isso 
se torna mais claro quando se observa os anos 1950. Foi com o segundo governo de 

5 É interessante notar que para ambos, Furtado (2000) e Oliveira (2003), o café se mostrou um inves-
timento desinteressante e os detentores de capitais migraram crescentemente seus recursos das atividades rurais 
para as urbanas.

6 Os autores, porém, chamam a atenção para algo sutil. A criação de parques, mesmo bemvinda em função 
da preservação do meio ambiente, também justificava o uso despreocupado dos recursos naturais nas demais áreas. 



[ 33 ]

Getúlio Vargas (1951-1954) que o desenvolvimento industrial do Brasil ganhou 
status de compromisso de governo (Fausto, 1994). Naqueles anos, criou-se a 
Assessoria Econômica do Presidente, um órgão novo que se tornou responsável 
por alguns dos mais importantes projetos de desenvolvimento econômico do 
país ( Bielschowsky, 2004). Foi dessa Assessoria ligada diretamente a Vargas que 
nasceram a PETROBRAS, Fundo Nacional de Eletrificação, CAPES, Banco do 
 Nordeste, BNDE7 e outros (Moraes, 2021; Vianna, 2014). Segundo Amorim 
(2022, p. 48), 

É possível dizer que, no segundo governo Vargas, a partir das iniciativas do Esta-
do, a economia brasileira superava a primeira fase do processo de substituição de 
importações, sustentada na produção interna de bens de consumo não duráveis, 
ingressando na construção do setor de infraestrutura e preparando o terreno para 
atividades mais complexas e tecnologicamente sofisticadas, como a implantação 
da indústria de bens de consumo duráveis e de energia. 

Tanto assim que, no governo seguinte, de Juscelino Kubitschek (1956-1960), 
a pauta de importações era diferente, ocupada principalmente por combustíveis, 
veículos e insumos. O novo esforço para industrializar, substituindo importações, 
deu azo para que o governo ousasse criar e implementar um dos mais ambiciosos 
planos de desenvolvimento econômico da história do Brasil: o Plano de Metas, 
um enorme pacote de investimentos voltados para energia, transporte e indústria 
básica (Bastos & Costa, 2021). O discurso otimista de Kubitschek prometia fazer 
o Brasil crescer “50 anos em 5” (Ianni, 1979). 

Os investimentos do Estado, somados ao privado que seguiram as boas pers-
pectivas da demanda efetiva, gerou formação de capacidade produtiva inédita no 
Brasil, alçando a estrutura produtiva brasileira a novos degraus de complexidade. 
Os exemplos mais notáveis destes anos são, provavelmente, a indústria automobi-
lística que se instalou na região da Grande São Paulo e a construção de Brasília, a 
nova capital e síntese do otimismo de então. 

Observa-se, portanto, que o meio ambiente ainda não é considerado nas 
preocupações de progresso e desenvolvimento econômico daqueles anos. O mes-
mo tipo de gestão dos recursos naturais levada a cabo no segundo governo de 
Getúlio Vargas permaneceu no período de crescimento econômico acelerado de 
Juscelino Kubitschek. Isto é, regulação de atividades específicas, sem sinergia com 
a expansão industrial almejada, e criação de áreas de preservação. De outro modo, 

7 O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) ganhará o S de social décadas 
mais tarde. 
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a ação do Estado em relação ao meio ambiente ainda se pautava pela chamada po-
lítica de “administração dos recursos naturais” (Ferreira & Salles, 2017).8 

A crise do início dos anos 1960, todavia, causou mudanças importantes. 
Quanto a busca pela industrialização, porém, as transformações não foram tão in-
tensas. Por isso mesmo, a postura governamental e empresarial em relação ao meio 
ambiente também sofreu alterações apenas parciais. 

A segunda fase da industrialização: o crescimento 
questionado 

Os anos 1960 produziram três fatos marcantes com impactos diversos sobre 
o Brasil: dois deles de âmbito internacional e um nacional. Internacionalmente, a 
descoberta dos países pobres e o surgimento da teoria do desenvolvimento como 
disciplina da economia, ao final da Segunda Guerra Mundial, passou a ser ques-
tionado em sua forma pioneira. A preocupação da primeira geração de pensadores 
do desenvolvimento, como Arthur Lewis, Raul Prebisch, Gunnar Myrdal, Albert 
Hirschman, Celso Furtado e outros, havia se traduzido na importância de transfor-
mar a estrutura produtiva dos países pobres por meio da industrialização, concen-
trando, dessarte, a atenção no crescimento econômico, no aumento da produtivi-
dade e na expansão da renda. Passada a primeira metade do século, era visível que 
alguns países da América Latina, marcadamente o Brasil, haviam avançado signifi-
cativamente no processo de transformação produtiva em direção à indústria, mas 
poucos foram os avanços na superação da pobreza, da desigualdade e mesmo da 
subordinação internacional às nações ricas (Furtado, 1974; Pinto, 1973; Prebisch, 
1970). Essa evidência levou ao questionamento das teses da primeira geração de 
pensadores do desenvolvimento e da relação entre crescimento e desenvolvimento 
(Arndt, 1989).9 Nesse ambiente, o que estava sendo questionado, portanto, era 
modelo de desenvolvimento empregado pelo Brasil até então. 

Ao mesmo tempo, em tom crescente, emergiu para a agenda geopolítica e 
geoeconômica a questão ambiental, sua preservação e as consequências de sua des-
truição (Rissato & Spricigo, 2010).10 O ponto alto do novo status ocupado pela 
problemática ambiental na agenda mundial foi a Conferência das Nações Unidas 

8 “A política de ‘administração dos recursos naturais’ ainda refletia uma visão de sistema econômico pouco 
integrado com as questões ambientais. Ou seja, as potencialidades e restrições naturais não eram adequadamente 
consideradas nas decisões relacionadas à produção com vistas no longo prazo” (p. 4). É interessante notar que a 
abordagem de administração dos recursos naturais nunca foi abandonada, mesmo recentemente, na gestão e na 
política ambiental brasileira.

9 Para um texto seminal desse período de questionamentos, ver Seers (1969). 
10 Sobre a crescente preocupação com o tema ambiental é interessante observar a ações do Clube de 

Roma e a produção e disseminação do Relatório Meadows. Ver https://www.clubofrome.org/history/. Acesso 
em: 3 mar. 2022.
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sobre o Meio Ambiente Humano ou simplesmente a Conferência de Estocolmo, 
realizada em 1972. Ali, afirmou-se que era imprescindível harmonizar desenvolvi-
mento econômico e proteção ao meio ambiente, por intermédio do uso planejado 
e do adequado manejo dos recursos ambientais disponíveis ( Rissato & Spricigo, 
2010). O Brasil, entretanto, como todos os demais países pobres da época, estava 
distante das preocupações ambientais. Nas palavras dos autores, havia 

[ . . . ]  uma crítica ao modelo de desenvolvimento adotado pelos países industria-
lizados e reproduzido pelos países em desenvolvimento, ressaltando os riscos do 
uso excessivo dos recursos naturais sem considerar a capacidade de suporte dos 
ecossistemas, bem como, a incompatibilidade entre desenvolvimento sustentável 
e os padrões de produção e consumo adotados pela sociedade global (p. 4).

No caso brasileiro, especificamente, as duas novas agendas, um novo mo-
delo de desenvolvimento e a preocupação ambiental, surgiram no tempo de um 
golpe militar que havia derrubado o presidente constitucional, João Goulart, e 
instalado no poder forças conservadoras mais ou menos alinhadas sob um projeto 
de modernização produtiva com poucas mudanças sociais. Nesse sentido, o forte 
crescimento econômico e os passos dados pelo país rumo a industrialização eram 
vistos, simultaneamente, com satisfação e apreensão pelos novos atores no poder 
da República. A continuidade do progresso material era bem-vinda, mas o reposi-
cionamento social das massas, dos trabalhadores e seus sindicatos, causava medo na 
tradicional oligarquia do país (Oliveira, 2003; Velloso, 1986). 

A resposta dada, então, às duas novas agendas em destaque no mundo rico foi 
pequena. O foco do novo governo estava na modernização produtiva e na retoma-
da do crescimento afetado pela crise do início dos anos 1960. Assim, o que se viu 
pode ser dividido em duas fases: uma até 1973 e a seguinte até 1980. A primeira 
foi marcada por reformas e modernização dos sistemas tributário e financeiro bra-
sileiro, afetando profundamente o financiamento do governo e o fluxo de recursos 
voltados para o crédito ao consumidor (Lago, 2014; Resende, 2014). A segunda, 
feita em meio às crises do petróleo e do Acordo de Bretton Woods, destacou-se 
pelo redimensionamento da indústria pesada no Brasil e a tomada de riscos finan-
ceiros internacionais pelo governo (Carneiro, 2002; Ferreira, 2021b). 

Dessa maneira, o resultado observado entre 1964 e 1973 foi, no momento 
inicial, um conjunto de reformas que elevaram significativamente a capacidade de 
gastos e investimentos do Estado, reduziram o salário real, reordenaram os agentes 
financeiros e estimularam o mercado de capitais, mas também mantiveram o baixo 
crescimento, pois o governo, ao conter a demanda, prolongou a retração dos inves-
timentos vividos desde os anos iniciais da década.

A reação ao baixo crescimento veio com o chamado “Milagre” brasileiro 
(1968-1973). Nesse período o governo federal alterou sua política econômica e 
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passou, diferentemente dos anos anteriores, a estimular a demanda com inves-
timentos públicos e financiamentos ante um parque econômico com capacida-
de ociosa e mão de obra barata. Ou seja, o acelerado crescimento econômico — 
em torno de 11% ao ano entre 1968 e 1973 — se sustentou, primeiramente, no 
 aproveitamento da capacidade ociosa e no crédito estimulado. Logo, a capacidade 
ociosa foi esgotada no início dos anos 1970, levando os empresários a acelerarem 
seus investimentos em razão da sólida expectativa em relação à ampliação dos gas-
tos do governo, ao estímulo ao crédito e à estabilidade do regime que oportuniza-
vam a realização de maiores vendas (Resende, 2014; Nunes, 2005).

O nome milagre, como observa Araújo (2021), se refere, porém, aos números 
da macroeconomia, pois no campo social e ambiental o progresso foi, no mínimo, 
polêmico. Por exemplo, o rápido crescimento da renda per capita, os novos postos de 
trabalho surgidos para pessoas qualificadas e o subsídio ao financiamento de mora-
dias voltadas à classe média aconteciam simultaneamente à manutenção da informa-
lidade no emprego da mão de obra pouco qualificada, aos baixos salários auferidos 
pela franca maioria da população, ao pouco acesso à educação e à saúde e, talvez mais 
grave, à repressão sobre os movimentos reivindicatórios coletivos (Araújo, 2021; Oli-
veira, 2003). Ou seja, o progresso social não incluía a maioria da população. 

Em termos de política ambiental ou mudança nas preocupações em relação 
ao meio ambiente, pouco ou nada se fez de diferente em relação ao período de 
Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek. A política de administração dos recursos 
naturais continuou a ser aplicada, apesar das discussões crescentes envolvendo em-
presários, governos e especialistas de destaque mundial agrupados no Clube de 
Roma (Ferreira & Salles, 2017; Rissato & Spricigo, 2010). De outro modo, como 
antes, o crescimento econômico e a modernização da estrutura produtiva eram 
prioridades sem paralelo e a questão do meio ambiente surgia sem integração com 
os esforços de desenvolvimento econômico, compondo eventuais disciplinamentos 
de uso de recursos e decisões sobre reservas naturais em função do crescimento das 
cidades e da demanda crescente de matérias-primas. 

Foi apenas a partir dos anos 1970 que os instrumentos de política ambiental 
passaram a ser usados mais ativamente no Brasil e para isso concorreram dois fenô-
menos de ordem política: a ação de movimentos sociais e a pressão internacional 
(Rissato & Spricigo, 2010). A resistência do governo federal em favor da agenda de 
modernização da estrutura produtiva sem significativas mudanças sociais, em pe-
ríodo de ditadura, todavia, controlou as dissidências internas e manobrou o cons-
trangimento internacional. Na verdade, na própria Conferência de Estocolmo, em 
1972, o Brasil se posicionou claramente em relação ao tema e foi endossado por 
outros países em desenvolvimento. Nas palavras de Ferreira (1998, p. 81), 

A forma pela qual os objetos da conferência foram inicialmente colocados reve-
lou o inconfundível caráter de Primeiro Mundo do encontro. Sua ênfase estava 



[ 37 ]

nos aspectos técnicos da contaminação ambiental, devido à acelerada industria-
lização e urbanização, e na relação entre o crescimento populacional e o esgota-
mento de recursos naturais. Havia visível hostilidade de vários países de Tercei-
ro Mundo contra a agenda de Estocolmo, sendo o Brasil um dos líderes dessa 
abordagem durante a conferência. Todas as questões defendidas pelo Brasil, com 
a única exceção de sua disputa com a Argentina sobre a construção de Itaipu, 
foram endossadas por outros países de Terceiro Mundo e pelo próprio Maurice 
Strong, secretário-geral da conferência. A perspectiva adotada pelo Brasil com 
relação às questões ambientais foi bastante clara. Primeiro, os delegados brasi-
leiros defenderam que o crescimento econômico não deveria ser sacrificado em 
nome de um ambiente mais puro [ . . . ]  Segundo, o Brasil não compartilhava o 
postulado de uma relação direta entre crescimento populacional e exaustão de re-
cursos naturais [ . . . ]  Um terceiro elemento da posição brasileira provocou muita 
controvérsia: a soberania nacional não poderia ser sujeita em nome de ‘interesses 
ambientais mal definidos’.

Nesse sentido, Rissato & Spricigo (2010, p. 9) afirmam que 

É importante destacar que a política ambiental brasileira elaborada a partir da 
Conferência de Estocolmo fundamentou-se basicamente no controle da poluição 
e na criação de unidades de conservação da natureza, enquanto problemas como 
o crescimento populacional e o saneamento básico não foram contemplados nas 
ações do governo. Em outras palavras, isto significa que componentes de políticas 
setoriais de grande impacto sobre o meio ambiente não foram considerados e 
continuaram sendo objetos de políticas próprias, não articuladas à questão am-
biental como um todo. Somado a isso, vale salientar que o sistema de gestão am-
biental adotado no Brasil, a partir de então, foi estruturado com base no modelo 
norte-americano caracterizando-se por um grande nível de descentralização, por 
um acentuado viés regulatório baseado nos instrumentos de comando-e-controle 
e pela regulação direta das empresas. 

A postura brasileira não foi bem aceita entre as nações mais desenvolvidas 
e a forma diplomática que o governo Garrastazu Médici (1969-1974) encon-
trou para manobrar a pressão externa surgiu com a criação Secretaria Especial do 
Meio Ambiente (SEMA) a partir do Decreto n.o 73.030, de 1973.11 Tanto assim 
que a SEMA não representou, ao menos em seu início, mudanças importantes 

11 Ver https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1970-1979/decreto-73030-30-outubro-
-1973-421650-publicacaooriginal-1-pe.html#:~:text=Cria%2C%20no%20%C3%A2mbito%20do%20Minis-
t%C3%A9rio,SEMA%2C%20e%20da%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.,1%C2%BA. Acesso 
em: 21 ago. 2023.
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na tomada de decisões sobre a questão ambiental. Havia limitações em suas atri-
buições legais, assumindo, portanto, um caráter orientador e assessório sobre o 
tema (Ferreira & Salles, 2017).12 A própria estrutura político-administrativa, ainda 
 segundo Ferreira & Salles (2017), não favorecia a inclusão do meio ambiente como 
tema relevante na estratégia de crescimento levada a cabo pelo país, pois a SEMA, 
o único um órgão nacional dedicado exclusivamente à questão ambiental, estava 
subordinada ao Ministério do Interior, um dos mais importantes braços do gover-
no federal para a expansão da estrutura produtiva. 

Apesar disso, com o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), ini-
ciado em 1974, já no governo de Ernesto Geisel, uma nova abordagem da pro-
blemática ambiental somou-se à prática de “administração dos recursos naturais”: 
emergiu o planejamento territorial, ou seja, a 

primeira diferenciação espacial na regulação do modo de utilização e apropriação 
do meio ambiente no Brasil [ . . . ] . Em suma, a estratégia consistia basicamente na 
delimitação de áreas industriais destinadas à instalação de atividades poluidoras 
(Ferreira & Salles, 2017, p. 6). 

Os efeitos da nova abordagem, porém, ainda não configuraram a integração 
entre políticas de desenvolvimento econômico e preservação do meio ambiente.13 
Na verdade, a urgência de impedir uma provável crise econômica oriunda dos pro-
blemas internacionais — crises do petróleo e do Acordo de Bretton Woods — in-
duziu o governo de Geisel a decidir pela manutenção do esforço de industrialização 
do país, esgotando o processo de substituição de importações referente à Segunda 
Revolução Industrial. De outro modo, tratava-se de implantar no país uma indús-
tria de energia e insumos básicos (química, aço, fertilizantes etc.), setores exigentes 
de plantas de grande porte, absorvedoras de enormes recursos e donas de prazos 
alargados de maturação. Para alcançar o objetivo de reduzir significativamente a 
necessidade de importações de insumos necessários à expansão industrial, o gover-
no federal trouxe para si a responsabilidade pela criação dessa indústria, colocando 
as empresas estatais no protagonismo dos investimentos (Castro & Souza, 1985; 
Hermann, 2011).14

12 Os autores chamam a atenção para o fato de que, apesar das limitações, a SEMA significou a primeira 
tentativa de inserir a “variável ambiental no planejamento estratégico no Brasil” (Ferreira & Salles, 2017, p. 5). 

13 Talvez a grande exceção seja o planejamento da ELETROBRAS que, em função da nova legislação 
brasileira e das pressões de órgãos internacionais de financiamento, alterou seu fluxo de decisões e atuação para 
atender aos relatórios de avaliação de impacto ambiental.

14 “Nesses anos, as empresas estatais federais, como a Petrobras e a Eletrobras, construíram uma capaci-
dade produtiva inédita na América Latina, tanto em termos de volume quanto de sofisticação, incluindo usinas 
hidroelétricas, refinarias de petróleo, fábricas de fertilizantes, plantas siderúrgicas, indústrias petroquímicas e quí-
micas, inclusive uma usina nuclear no Rio de Janeiro [ . . . ] . O esforço por desenvolvimento de tecnologia nacio-
nal, todavia, foi além dos setores tradicionais e investimentos importantes resultaram na busca por atualização em 
setores de ponta no mundo: na aeronáutica, com a Embraer, e na microeletrônica, com a Cobra computadores” 
(Amorim, 2022, p. 51). 
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A posição do Brasil na Conferência de Estocolmo, contudo, não mudara 
e as prioridades que guiavam o governo federal ainda eram a modernização da 
estrutura produtiva com poucas mudanças sociais. Assim, se o II PND contava 
com referências ambientais ao desenvolvimento urbano, ao controle da poluição 
e à preservação da natureza, o foco se concentrou sobre os impactos da expansão 
industrial e a ocupação das áreas urbanas, tendo como ferramenta para enfrenta-
mento dos problemas a autorização para a criação de sistemas de licenciamento 
voltados à instalação de atividades industriais potencialmente poluidoras nos esta-
dos e municípios. De outro modo, o meio ambiente continuou tratado como uma 
externalidade e o foco da atuação regulatória restringiu-se a áreas ocupadas, não 
alcançando o desenho, as políticas, os planos e programas postos em prática pelo 
governo federal (Ferreira & Salles, 2017). Nas palavras dos autores, 

[ . . . ]  a política de controle de poluição industrial implementada pelos militares 
atua sobre certos efeitos do modelo de desenvolvimento, mas não o questiona. 
A estratégia privilegiou a solução de um problema (a poluição industrial), um 
agente (a indústria) e uma responsabilidade de controle (o Estado). Em síntese, a 
estratégia visava reduzir a emissão de poluentes de modo a atingir padrões pré-fi-
xados — caracterizando uma negociação restrita entre empresas privadas e órgãos 
públicos, sem questionamento quanto ao modelo de industrialização, sobretudo 
quanto à localização de empreendimentos potencialmente impactantes ao meio 
ambiente e também quanto às tecnologias empregadas (p. 6). 

Diante disso, cabe lembrar ainda, pois será importante para o próximo perío-
do, que o esforço do II PND se fez sob o cenário de grave risco. Se o financiamento 
internacional era acessível e barato naqueles anos, em função dos ajustes realizados 
nos países ricos e dos petrodólares, a necessidade de fundos para investimentos e de 
divisas para importação de máquinas, tecnologia e insumos conduziram a “marcha 
forçada” brasileira à captação de empréstimos externos a juros variáveis (Carneiro, 
2002).15 A dívida externa acumulada, então, vulnerabilizou o país aos choques 
externos em razão de parte significativa de a dívida estar nos balanços das estatais 
e, também no Tesouro Nacional que, aos poucos, absorveu os riscos cambiais de 
grandes volumes de dívida privada em dólar (Hermann, 2011). 

Auge e declínio da política ambiental 

Os anos 1980 iniciam o mais longo período de baixo crescimento da história 
republicana do Brasil. De lá para cá, contam-se mais de 40 anos de taxas medíocres 

15 Para os problemas e oportunidades surgidos em termos de financiamento externo nesses anos, ver 
Chesnais (1996), Eichengreen (2012) e Velloso (1986). 
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de aumento da renda, entremeados por alguns poucos anos de bom desempenho. 
No final dos anos 1970, uma segunda crise do petróleo e o aumento artificial dos 
juros internacionais, provocado unilateralmente pelos Estados Unidos, colocaram 
quase toda a América Latina em posição de fragilidade econômica e recessão, logo 
depois combinada com elevadas taxas de inflação por anos consecutivos. O caso 
brasileiro é uma dos mais problemáticos desse período. 

O peso do endividamento externo foi sentido desde o início da década de 
1980 e o Estado acusou o golpe. Se, desde os anos 1930, eram as políticas eco-
nômicas e industriais do governo federal que puxavam o desenvolvimento eco-
nômico brasileiro, trazendo de arrasto a iniciativa privada, na nova década, a crise 
financeira inviabilizou a retomada da economia a partir de investimentos, planos e 
programas públicos. As estatais, responsáveis por grande parte da criação de capaci-
dade produtiva durante o II PND, estavam, agora, endividadas a alto custo e com 
receitas arrochadas em função do controle de preços ordenado pelo Ministério da 
Fazenda para controlar a inflação que se acelerava. Logo, também elas paralisaram 
a formação bruta de capital fixo (Ferreira, 2021a). Mas à recessão inicial, logo 
somou-se taxas de inflação cada vez maiores, alcançando mais de 200% em 1986 
(Modiano, 2014). Esses números econômicos eram ainda pressionados por expec-
tativas instáveis relativas à transição da ditadura para a democracia e pela formação 
da Assembleia Nacional Constituinte, convocada em 1985 pelo então presidente 
José Sarney (Fausto, 1994). 

O resultado de tantas mudanças foi uma década inteira de baixo crescimento 
da renda, da produtividade, perda de poder aquisitivo dos salários, manutenção 
da tendência de queda na taxa de lucros (Marquetti, Maldonado Filho & Lautert, 
2010) e alta inflação que se acelerava. 

Apesar de os resultados econômicos apontarem para uma crise profunda e 
duradoura, o avanço do debate internacional e o fortalecimento da pressão pró-
-democracia no Brasil propiciaram avanços importantes na legislação e na política 
ambiental praticada. O primeiro marco importante dessa nova fase foi a promul-
gação da Lei n.o 6.938, de 1981,16 que 

estabeleceu os objetivos, as diretrizes, as ações e instrumentos da Política Nacio-
nal do Meio Ambiente [PNMA], com o intuito não apenas de preservar, melho-
rar e recuperar a qualidade ambiental, mas, sobretudo de conciliar a proteção do 
meio ambiente com o desenvolvimento socioeconômico (Rissato & Spricigo, 
2010, p. 8).

Ou seja, pela primeira vez, a legislação brasileira formalizou e instituiu a 
PNMA que, além de absorver os dispositivos legais aplicados anteriormente no 
país, buscou dar coerência à institucionalidade que regulava a relação entre pro-

16 Ver http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm. Acesso em: 21 ago. 2023.
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dução e meio ambiente (Ferreira & Salles, 2017). Para isso, foram várias as ino-
vações trazidas pela nova lei: a criação do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA), estimulando a participação da sociedade nas decisões sobre questões 
ambientais, e do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), organizando 
os diversos órgãos públicos, das três esferas de governo, envolvidos com questões 
ambientais. Mais ainda, previu a aplicação de instrumentos nacionais de gestão 
ambiental, destacando 

o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, o zoneamento ambiental, 
a avaliação de impactos ambientais, e o licenciamento de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras (Ferreira & Salles, 2017, p. 8).

O segundo avanço importante da década na questão ambiental foi a promul-
gação da Constituição Federal de 1988 que recepcionou a Lei n.o 6.938 e trouxe o 
Capítulo VI (Do Meio Ambiente) cujo principal artigo é explícito:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Po-
der Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações (Brasil, 1988).

Segundo Rissato & Spricigo (2010, p. 10), a Constituição 

[ . . . ]  estruturou uma composição para a tutela dos valores ambientais, reconhe-
cendo-lhes características próprias, desvinculadas do instituto da posse e da pro-
priedade e consagrando a concepção de direitos difusos. 

Outrossim, afirmou ser a defesa do meio ambiente um dos princípios do 
desenvolvimento, tornando o crescimento econômico que depredava e devastava o 
meio ambiente injustificável do ponto vista legal e que, portanto, não poderia ser 
tolerado pelo Estado (Rissato & Spricigo, 2010).17

Os avanços, no entanto, não lograram superar velhas mazelas da gestão e da 
política ambiental no país. Ferreira & Salles (2017), por exemplo, afirmam que a 
Constituição Federal de 1988 repetiu a estratégia já expressa na PNMA de 1981, 
reafirmando a atuação legal sobre projetos, evitando níveis de decisão mais abran-
gentes. Assim, manteve-se a gestão ambiental focada no curto prazo e incapaz de 
articular níveis decisórios com poder para integrar positivamente o meio ambiente 
no processo de desenvolvimento.

17 O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) foi criado em 1989, fruto da fusão de outras enti-
dades do governo federal e tem como funções destacada o policiamento ambiental e o licenciamento de atividades. 
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O longo período de crise dos anos 1980, ao reduzir a taxa de formação bruta 
de capital fixo, diminuiu a demanda por serviços ambientais que, por sua vez, 
encontrou um Estado que ainda não havia superado os problemas financeiros do 
início da década e, portanto, com dificuldades para realizar os investimentos em es-
trutura e regulação pública necessários tornar plena a gestão ambiental. A  chegada 
dos anos 1990 não mudou o significativamente o quadro. O governo Collor de 
Mello (1990-1992) inaugurou significativa mudança na gestão da economia, ini-
ciando um processo de crescente liberalização econômica e mudança do papel do 
Estado, mas pouco atualizado sobre as questões ambientais. Mesmo assim, durante 
seu governo, o Brasil sediou a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente e o Desenvolvimento (ECO 92 ou Rio 92), em 1992, em que autoridades 
de 175 países discutiram a gestão ambiental global e formas de enfrentar os já 
preocupantes efeitos da emissão dos gases do eleito estufa.18 Ainda em 1992, por 
meio da Lei n.o 8.490,19 o governo federal criou o Ministério do Meio Ambiente 
e Amazônia Legal, órgão que passa a ter papel central na formulação, articulação 
e implantação da política ambiental no país e assumiu a coordenação da PNMA. 

De maneira semelhante, as dificuldades econômicas pré e pós-controle da 
inflação, já no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), colocaram 
em segundo plano a construção de instituições, infraestrutura e pessoal capacitado 
a fim de operar a legislação ambiental. Segundo Ferreira & Salles (2017), após o 
controle dos preços, por meio do engenhoso Plano Real, o domínio da ideologia 
neoliberal, os problemas com a dívida interna e externa e as questões fiscais se 
unificaram em pressão para reduzir o gasto público, inclusive os investimentos. 
Logo, não estava entre as prioridades do governo federal aumentar os gastos com 
a gestão e preservação do meio ambiente.20 De maneira mais detalhada, a estabi-
lização de preços, após a troca de moeda, foi alcançada com o estabelecimento de 
uma âncora cambial (paridade), sustentada no dólar estadunidense. O uso desse 
instrumento de política econômica, isto é, a paridade cambial, teve consequências 
negativas e de longo prazo sobre a estrutura produtiva do Brasil. A taxa de câmbio 
foi estabilizada em valor que tornava barato as importações de tradables — porque 
o dólar se tornou e se manteve barato —, fazendo dos itens comprados no exte-
rior concorrentes com a produção nacional (Carvalho, 2018; Filgueiras, 2000). A 
utilização prolongada da taxa de câmbio valorizada desorganizou as cadeias pro-

18 A Conferência teve como resultado a ‘Carta da Terra’ que enumerava os compromissos discutidos no 
evento. Ver https://earthcharter.org/wp-content/uploads/2021/02/Carta-da-Terra-em-portugues.pdf?x24138. 
Aceso em: 21 mar. 2023. 

19 Ver http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8490.htm. Acesso em: 21 ago. 2023.
20 “Mesmo diante desse quadro, algum avanço foi percebido no plano institucional. A obediência às exi-

gências da legislação ambiental por parte das instituições do poder público cresceu progressivamente a partir da 
década de 1990. Essa mudança pode ser atribuída, em parte, à aprovação da Lei de Crimes Ambientais, em 1998, 
que passou a considerar crime o funcionamento de atividades potencialmente poluidoras sem a devida licença 
ambiental. E também à intensificação gradativa da atuação do Ministério Público visando o cumprimento da lei” 
(Ferreira & Salles, 2017, p. 11).
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dutivas internas, inviabilizando a fabricação de diversos insumos nacionais e, por 
fim, iniciou a perda de participação da indústria no PIB brasileiro (Oreiro, Gala 
& D’Agostini, 2020). Em resumo, após o imediato controle da inflação, quando a 
demanda cresceu rapidamente, o país voltou a viver sob baixo crescimento, pouco 
investimento, salários corroídos e ameaça de desemprego. Diante disso, políticas 
ambientais não foram prioridades (Rissato & Spricigo, 2010).21

O governo seguinte, de Lula da Silva, pareceu superar as contradições dos 
anos anteriores, ao retomar o crescimento econômico, os investimentos públicos 
e até algo inédito: sob o regime democrático, alcançar melhoria na distribuição de 
renda do país. Realmente, a partir de 2004, os números da economia brasileira 
se mostraram cada vez mais positivos, até mesmo em relação dívida pública so-
bre PIB. O resultado apontava que as mudanças de rumo na política econômica 
estavam rendendo frutos, principalmente porque o Estado retomava seu papel de 
estimulador da iniciativa privada, ao produzir expectativas positivas que embala-
ram a demanda efetiva nacional. O cenário, todavia, não é completo. A entrada 
de dólares no país, primeiro em razão dos superávits da balança comercial e depois 
da especulação financeira, foi volumosa e deu oportunidade para que a valoriza-
ção cambial permanecesse como instrumento de controle dos preços em meio ao 
processo de rápido crescimento da economia (Amorim, 2020). O resultado era 
perigoso no longo prazo, pois, apesar do crescimento e do otimismo, a perda de 
participação da indústria no PIB e a penetração das importações nas cadeias pro-
dutivas internas eram nítidas. Tanto assim que, ao final da primeira década do 
século XXI, nuvens de tempestade surgiram no horizonte do crescimento brasileiro 
(Bruno, 2021; Carvalho, 2018).

Nesse ambiente complexo, o otimismo e o republicanismo presentes na ges-
tão Lula da Silva repercutiram em várias áreas de interesse público. Dentre as mais 
importantes, no meio ambiente. O crescimento econômico vivido naqueles anos 
aumentou rapidamente a demanda por serviços ambientais de acordo com Ferreira 
& Salles (2017, p. 13):

[ . . . ]  vale observar a evolução do número de processos de licenciamento am-
biental instaurados no Ibama em períodos distintos: no ano de 1989 haviam 
três processos de licenciamento ambiental na recém-criada autarquia. Em 2003, 
esse número subiu para 486 processos, no ano de 2010 já haviam 1.416 e em 
2013, 1.854 processos de licenciamento ambiental conduzidos em nível fede-
ral. Isto representou um aumento de aproximadamente 190%, em dez anos, na 
demanda por avaliação de impactos de projetos cuja competência para licenciar 
cabe à União (essas informações foram obtidas no SISLIC – Sistema de Licencia-
mento Ambiental Federal, plataforma que sistematiza os dados dos processos de 

21 Rissato & Spricigo (2010) enumeram seis principais problemas sofridos pela gestão ambiental em 
função da ausência de prioridades sobre o tema. 
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licenciamento ambiental conduzidos no âmbito federal – através do site: <http://
www.ibama.gov.br/sistemas/sislic>. Acesso em novembro de 2016).

Foi o caso, por exemplo, dos grandes projetos do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), de 2007, um conjunto de projetos de infraestrutura 
 sustentado em substanciais volumes de investimento público. Todos foram sub-
metidos ao processo de licenciamento ambiental, algo muito diferente do que 
ocorria nos tempos do II PND, e que, por isso mesmo, geraram, muitas vezes, 
reclamações quanto ao atraso das obras e o rigor dos fiscais do IBAMA e demais 
órgãos de fiscalização. 

O período Lula da Silva, como os governos anteriores, porém, continuou sem 
estabelecer vínculos estratégicos entre questões ambientais e o desenvolvimento 
econômico, valorizando como principal instrumento de controle de gestão e uso 
dos recursos naturais o dispositivo de licenciamento ambiental. Esse instrumento, 
como já observado, tem caráter de curto prazo, influindo sobre decisão já tomada, 
sem impactos sobre escolhas mais amplas, como tecnologias empregadas e regiões 
a serem alvo da atividade econômica (Ferreira & Salles, 2017).22 No caso do PAC, 
por exemplo, os autores afirmam que não houve orientação estratégica de longo 
prazo, principalmente na concepção dos grandes projetos, tal como nas antigas 
intervenções públicas do II PND. Desse modo, a retomada do crescimento, do 
investimento público e da melhoria na infraestrutura representaram um avanço 
ambiental em função do republicanismo, da institucionalização e do melhor equi-
pamento dos órgãos competentes sobre a questão ambiental. A ausência da visão 
integrada, de longo prazo, voltada às futuras gerações, todavia, permaneceu.

A segunda década do século XXI viu, porém, o crescimento econômico per-
der ímpeto e diversas variáveis macroeconômicas se instabilizarem. Após a recupe-
ração surpreendente, em 2010, quando o Brasil parecia ter superado os impactos 
mais importantes da crise internacional de 2008, as taxas de expansão do PIB não 
se sustentaram e já em 2014 não ultrapassou 0,5% para no ano seguinte, 2015, 
cair para 3,55% negativos. Naqueles anos, o governo federal perdeu graus de liber-
dade em suas escolhas macroeconômicas, oscilando entre medidas expansionistas e 
contracionistas que parecem ter agravado as expectativas dos capitalistas brasileiros 
e estrangeiros com interesses no território nacional (Amorim, 2015). O sinal mais 
claro de apreensão entre os empresários foi a trajetória declinante da taxa de lucros 
a partir de 2011, fruto de um quadro que se alterava em relação à década anterior 
(Bruno, 2021): as condições internas de produção e demanda já não recebiam o 
mesmo estímulo de antes pela União e o cenário internacional era de reposiciona-
mento das grandes transnacionais, marcadamente em busca de resultados positivos 

22 “[ . . . ]  devido à ausência de dispositivo institucional voltado a articular as questões ambientais em nível 
estratégico (por exemplo, na formulação de políticas públicas) nota-se que a sociedade deposita no licenciamento 
expectativas que não lhe competem, colocando o instrumento em descrédito” (p. 13).



[ 45 ]

para compor o resultado global das empresas. O Brasil era, então, uma exceção 
positiva no conjunto das principais economias do mundo, capaz de gerar lucros 
interessantes para serem enviados às sedes (Kupfer, 2017). 

Apesar de o crescimento ainda resistir durante todo o primeiro mandato da 
presidenta Dilma Rousseff, o desemprego permanecer em taxas historicamente 
baixas, os salários não sofrerem queda e os benefícios sociais voltados aos mais 
pobres crescerem, os donos do capital e as classes médias, ao ver seus privilégios 
se reduzindo, apontaram suas críticas mais severas à Nova Matriz Econômica pro-
posta pelo governo federal, materializando um fenômeno similar àquele descri-
to por Michal Kalecki, em conhecido artigo de 1943 (Kalecki, 1943). Foi nesse 
ambiente que nasceram a Jornadas de Junho, em 2013. Um fenômeno político 
que surpreendeu os governos das três esferas de Poder e, a princípio, reclamava a 
gratuidade do transporte público urbano (Rosa, 2020).23 A partir dali, com reforço 
e convergência da mídia tradicional, o capital político da presidenta se deteriorou. 
A piora nas expectativas do capital apareceu na diminuição das taxas de formação 
bruta de capital fixo também reduzidas pelo governo federal. Com menor investi-
mento e contenção das despesas públicas, o componente autônomo de demanda 
se reduziu, alimentando as reduções da demanda efetiva e das projeções de cresci-
mento do PIB. 

A redução do apoio à presidenta, a campanha midiática contra o governo e o 
lawfare iniciado contra o ex-presidente Lula da Silva, padrinho do nome Rousseff 
à presidência, redundaram, em 2016, no impeachment de Dilma (Mascaro, 2018) 
e emparedaram a esquerda brasileira. Assim, os avanços ambientais conquistados, 
mantidos e republicanamente obedecidos pelos últimos governos seriam, a partir 
de então, confrontados por uma força política diferente que sempre deixou claro 
suas preferências e intenções relativamente ao rigor da legislação ambiental. 

Um novo tempo se iniciava para as políticas ambientais. Assim, se entre as 
décadas de 1980 e 1990 houve melhoria nas concepções e nos instrumentos legais 
que permitiriam o país caminhar crescentemente na direção do desenvolvimento 
sustentável, a institucionalização da PNMA foi lenta e a chegada dos anos o tornou 
obsoleto diante dos novos desafios do desenvolvimento econômico. As dificulda-
des naqueles anos parecem, então, fazer coro a Capelari et al. (2020), pois não 
podem ser atribuídas a incompetência dos técnicos do Estado, mas, sim, ao poder 
de grupos conservadores interessados em manter abertas oportunidades de retorno 
rápido na exploração do meio ambiente, mesmo que isso implique em predação 
da natureza. 

23 A autora faz interessante análise sobre a construção da narrativa em relação aos protestos e capta a mu-
dança, vivida ainda hoje, no poder antes exercido pelos tradicionais veículos de comunicação de massa. 



[ 46 ]

O retrocesso insustentável: os dias de hoje

O impeachment contra a presidenta Dilma Rousseff, embora fosse defendido, 
à época, por juristas, entidades empresariais e jornais, hoje, é criticado por juízes 
do Superior Tribunal Federal (STF).24 A posse do vice-presidente, Michel Temer, 
no cargo máximo da república significou, todavia, mais do que a troca de nomes 
prevista na Constituição Federal de 1988: implicou na ascensão de um grupo polí-
tico diferente daquele eleito em 2014. Os novos ocupantes dos postos de comando 
do governo federal traziam consigo um perfil conservador e uma história política 
longa, fortemente vinculada ao parlamento e cíclica em relação ao papel da União 
na economia, na gestão dos recursos naturais e na redistribuição de renda. 

Era um período difícil para a economia brasileira. No ano do impeachment, 
o PIB registrou sua segunda queda intensa consecutiva — acima dos 3% —, re-
sultando em redução acumulada da renda brasileira na ordem de 6,7% em apenas 
dois anos. As medidas governamentais para reverter o quadro se mostraram insu-
ficientes ou mesmo contraproducentes, pois, em 2020, não haviam logrado ainda 
elevar o PIB ao seu nível recorde de 2014 ou sequer alcançar o mesmo valor da 
produção de 2011.25

A indústria, que, durante o século XX, havia transformado a dinâmica da 
economia brasileira, perdia importância a cada ano em relação ao PIB, ao emprego, 
às exportações e à inovação tecnológica. Já era patente para muitos analistas que 
o Brasil sofria um processo de desindustrialização precoce,26 o que significava que 
não alcançara os serviços de alto valor agregado ligados à produção e ao consumo 
e já perdia densidade nas cadeias produtivas (Oreiro, Gala & D’Agostini, 2020; 
Gala, 2017). A criticada valorização da taxa de câmbio continuou corroer as re-
lações entre industrias nacionais e fornecedores internos durante a gestão Michel 
Temer (CNI, 2020; Laplane & Sarti, 2004). O Brasil estava fazendo o caminho 
inverso da sua industrialização, reprimarizando sua pauta exportadora em desfavor 
dos manufaturados. 

O país, entretanto, não empobreceu igualmente, causando perda similar em 
todos os estratos sociais. Na verdade, estudos como o de Souza (2018), mostraram 
que os 1% mais ricos mantiveram sua participação na renda nacional — assim 
como suas propriedades e poder — apesar da perda de competitividade e comple-
xidade que atingiu e atinge a estrutura produtiva do país. Amorim (2022, p. 57), 
por exemplo, afirma que, sustentado em pesquisas, mas a título especulativo: 

24 Ver artigo “A Democracia sob pressão: o que está acontecendo no mundo e no Brasil” de Luís Roberto 
Barroso, ministro do STF, publicado na revista do CEBRI, edição janeiro de 2022. 

25 Em 2021, houve a tragédia mundial da Covid-19 e a controversa gestão dos instrumentos públicos para 
controlar os impactos da doença no Brasil. 

26 Para o conceito de desindustrialização precoce, ver Tregenna (2016).



[ 47 ]

é possível considerar que um novo pacto político e econômico emergiu dentro 
da elite brasileira. Dessa vez, o arranjo já não envolve preocupações com o desen-
volvimento econômico [ . . . ] . O novo acordo parece ter como objetivo máximo 
a manutenção das riquezas, do poder e, se possível, da renda das diferentes elites 
regionais, com alterações relativas nas posições setoriais. Cada vez mais se destaca 
o poder da elite bancário-financeira, cresce a importância do agronegócio expor-
tador e perdem espaço os capitães de indústria que renunciaram ao protagonismo 
em favor da manutenção de seu status. 

Foi esse grupo, formado por frações da elite brasileira, que assumiu o poder a 
partir da eleição de Jair Bolsonaro, em 2018. O grupo, apro ximadamente 

[ . . . ]  reúne, além do agronegócio, uma representação expressiva de militares, 
evangélicos, poderosos empresários que compartilham crenças, como anti-es-
querdismo, autoritarismo, redução da intervenção estatal e das políticas sociais 
e abertura de mercado. Externamente, a coalizão dominante se beneficiou e se 
alinhou com a onda neoconservadora liderada pelo presidente dos EUA [ . . . ] 
[e] [ . . . ]  sempre pressionaram por uma fraca regulamentação e implementação 
da legislação ambiental, especialmente a federal [ . . . ]  (Capelari et al., 2020, p. 
1.696). 

Por isso, identificar a nova força política que escalou o poder naqueles anos 
ajuda a compreender os rumos assumidos pela gestão da relação entre desenvol-
vimento econômico e natureza nos dias de hoje. As articulações do mesmo grupo 
já eram identificáveis quando, por exemplo, em 2008, lutaram pelo relaxamento 
de importantes legislações ambientais: licenciamento, novo código florestal, maior 
liberação de agrotóxicos, redução de terras indígenas e áreas protegidas. A principal 
vitória, até então, ocorreu na reforma do novo código florestal brasileiro, origem 
da atual Lei de Proteção a Vegetação Nativa (Lei n.o 12.651/2012).27 A nova lei 
aumentou o uso produtivo de áreas antes protegidas e ainda anistiou infratores 
registrados (Capelari et al., 2020). Mas o protagonismo assumido por essas frações 
da elite só foi possível a partir de 2018. 

A gestão dos recursos naturais do país é um exemplo. Como observam os 
mesmos autores, a política ambiental sofreu muitas e amplas mudanças a partir de 
2019. Isso tem relação direta com a ascensão do grupo conservador ao poder, na 
onda da eleição de Jair Bolsonaro. Por exemplo, a chamada bancada ruralista se 
tornou a maior do Congresso Nacional. Domina 257 cadeiras de um total de 513 
(44%) na Câmara dos Deputados. No Senado, possuem 32 nomes dos 81 eleitos 

27 Ver http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm. Acesso em: 21 ago. 
2023.



[ 48 ]

(39,5%).28 O próprio presidente da República já se declarou contrário a maioria 
das regulações ambientais que, segundo ele, atrasariam e criariam obstáculos ao 
investimento e crescimento econômico do país (Capelari et al., 2020). No mesmo 
sentido, o ex-ministro Ricardo Salles, entre abril de 2020 e maio de 2021, “editou 
721 medidas contra a preservação ambiental, sendo 76 reformas institucionais; 36 
medidas de desestatização; 36 revisões de regras; 34 de flexibilização; 22 de desre-
gulação e 20 revogações” (Pantolfi, 2021). 

O cenário, segundo Young (2021), é de desmonte acelerado da capacidade 
estatal de gerir e regular a relação entre meio ambiente e desenvolvimento econô-
mico no Brasil. A justificativa, ainda segundo o professor, é a mais arcaica crença 
de que a perda ambiental tem sua funcionalidade ao permitir o máximo de ativi-
dade econômica e de que a qualidade ambiental é um luxo a ser buscado apenas 
depois de o país atingir elevada renda per capita. Uma ideia que reedita o passado 
de crescimento baseado na agricultura extensiva e que, aos poucos, foi desmentida 
e contida durante a industrialização do país, a partir dos anos 1930. Na moderna 
literatura científica brasileira e internacional, citada no capítulo 1, já não há espaço 
para esse tipo de hipótese amplamente rejeitada por cientistas, por ambientalistas e 
pela maioria das correntes de pensamento econômico. 

O resultado dessa mudança brutal a partir de 2016, mas exacerbada durante o 
governo Bolsonaro, não surpreende em sua gravidade. A campanha lançada contra 
o diretor do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Ricardo Galvão, 
em 2019, é um símbolo disso. O INPE era o órgão responsável pelo monitora-
mento das queimadas florestais no Brasil, por meio de aprimoradas imagens de 
satélite e divulgou dados que apontavam para o crescimento do desmatamento e 
dos incêndios em áreas verdes brasileiras, principalmente na Amazônia. Contra-
riado, o presidente da República demitiu o servidor e, em 2021, retirou do INPE 
a função de monitoramento, repassando-a ao Instituto Nacional de Meteorologia 
(INMET), subordinado ao Ministério da Agricultura (Oliveira, 2021). Em epi-
sódios mais controversos, o Ministério do Meio Ambiente surgiu nas páginas dos 
jornais do Brasil e do mundo.29

A gravidade dos resultados da nova gestão ambiental, por sua vez, aparece em 
uma pesquisa simples sobre queimadas na Amazônia brasileira e no bioma Panta-
nal nos últimos dois anos. A destruição de grandes áreas desses dois biomas causou 
alertas globais e na comunidade científica em todo o mundo. Não estão em jogo 
algumas árvores e poucos “azarados” animais selvagens. O desaparecimento de es-

28 Ver Congresso em Foco (2-4-2019): https://congressoemfoco.uol.com.br/temas/economia/com-
-257-parlamentares-bancada-ruralista-declara-apoio-a-reforma-da-previdencia/. Acesso em: 21 ago. 2023.

29 Dois exemplos de reportagens publicadas pelo jornal El País. Ver: 1) https://brasil.elpais.com/bra-
sil/2021-05-20/eua-entregaram-ao-brasil-detalhes-que-levaram-pf-a-salles-por-suspeita-de-contrabando-de-ma-
deira-ilegal.html. Acesso em: 21 ago. 2023; e 2) https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-22/salles-ve-oportuni-
dade-com-coronavirus-para-passar-de-boiada-desregulacao-da-protecao-ao-meio-ambiente.html. Acesso em: 21 
ago. 2023. 
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pécies, o desequilíbrio ecológico e os riscos que emergem do descontrole natural 
sobre insetos, a exposição a microrganismos desconhecidos e, principalmente, a 
mudança gerada sobre o regime de chuvas já não são hipóteses pessimistas. As secas 
em grandes áreas brasileiras estão se tornando mais frequentes e intensas, tal como 
previsto pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), um 
grande painel com cientistas de todo mundo e vinculado às Nações Unidas.30 Do 
mesmo modo, enchentes e desastres urbanos causados por desabamentos seguem a 
mesma trajetória: maior intensidade e frequência. Mesmo atividades econômicas, 
como a agropecuária, em grande parte responsável pelo desmatamento florestal 
brasileiro, apresentou recentemente números que refletem a gravidade do proble-
ma e a insustentabilidade da política ambiental atual. Por exemplo, a produção 
agrícola de Mato Grosso do Sul ao Rio Grande do Sul terá sua produtividade 
afetada em função da estiagem prolongada, como poucas vezes na história da agri-
cultura da região. 

O quadro da insustentabilidade no uso predatório da natureza, em busca do 
retorno rápido e primário do solo e das águas, é uma realidade que exige imediato 
reposicionamento dos governos das três esferas de Poder no Brasil. O custo para 
as futuras gerações já está elevado e parece difícil recuperar a saúde de amplas áreas 
naturais do país. O resultado final pode ser uma “conta impagável” que termine 
por tornar pobre amplas áreas do território e tornar as condições de habitação 
muito difíceis. 

30 Ver https://www.ipcc.ch/2021/08/09/ar6-wg1-20210809-pr/.
Acesso em: 21 ago. 2023.
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Novas possibilidades
para o Brasil

O Brasil parece seguir ignorando o potencial que os seus biomas poderiam 
oferecer ao inédito desenvolvimento nacional e mundial, isto é, ao seu 
próprio desenvolvimento territorial. A saída do paradigma ancorado na 

separação entre natureza e vida humana passa, certamente, pela formação de uma 
nova maioria política, cuja consciência individual e coletiva esteja convencida de 
que a transição social e ecológica é realmente possível. 

Como no passado, o Brasil segue compondo uma das mais antigas periferias 
do sistema capitalista mundial. Sob o paradigma sociedade-natureza, a economia 
de fronteira se consolidou, tendo o povoamento acompanhado o uso linear e in-
finito da terra e dos recursos naturais na perspectiva do contínuo progresso das 
forças produtivas. 

Após tanto tempo, urge transitar para outro padrão de desenvolvimento de 
uso não predatório das riquezas naturais ainda existentes. Mas isso requer com-
preender e interagir com as relações entre espaço e poder a que se refere à geopolí-
tica moderna, caracterizada por pressões e disputas nos cenários externo e interno 
sobre o Estado no uso do território. 

Para tanto, apresenta-se, na sequência, uma breve abordagem a respeito da 
crítica às vias tradicionais do desenvolvimento fundado na apartação do ser huma-
no da natureza. Da mesma forma, procura-se avançar na reflexão sobre a possibi-
lidade de fundar o novo desenvolvimento brasileiro a partir dos biomas existentes 
no país, o desenvolvimento territorial.
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Ecologismo dos pobres ausente da narrativa do 
desenvolvimento brasileiro

A literatura especializada sobre a temática do desenvolvimento brasileiro tem 
sido enfática a respeito da trajetória do dinamismo econômico expresso pelo proje-
to de modernidade ocidental trazido pelo colonizador europeu. De forma genera-
lizada, os estudos se concentram, desde o período colonial, nos enclaves geográficos 
exitosos do agrarismo identificados por complexos econômicos do açúcar, ouro, 
café entre outros que pertenceram ao sistema de plantation para atender à demanda 
externa, não interna. 

Com a passagem do mercantilismo para o capitalismo, ao final do século 
XIX, a narrativa dominante do desenvolvimento no Brasil colonial se manteria 
centrada nos segmentos dinâmicos do processo de acumulação de riqueza. Isso 
porque a modernidade considerada pelo ingresso na sociedade urbana e industrial 
traduziria a medida pela qual a distância, que separaria a condição periférica sub-
desenvolvida do centro desenvolvido, estaria sendo reduzida. 

Assim, convergiram os estudos sobre os avanços do progresso material alcan-
çado pela nação, com a transformação urbana do território e a difusão do padrão 
de consumo burguês no interior da população. Posteriormente, com o avanço da 
segunda onda de globalização capitalista, a partir da década de 1980, parâme-
tros internacionais com referências nos países centrais passaram a ser adotados por 
agências multilaterais como critério de monitoramento dos estágios do desenvol-
vimento no mundo.

Conforme já havia observado George Orwell, a história que seria contada 
pelo vencedor estaria sujeita à manipulação de narrativa, mesmo que a própria 
força da realidade pudesse questioná-la. Isso parece inegável nas narrativas do de-
senvolvimento brasileiro que predominam sequer considerarem a respeito de suas 
consequências ambientais. A teoria crítica, em geral, trouxe interpretações impor-
tantes sobre os traços da desigualdade presente no desenvolvimento, bem como 
seus impactos culturais, políticos e econômicos para a sociedade brasileira. 

Destaca-se que assim como no passado colonial vinculado à história do im-
pério português, as interpretações acerca do Brasil pós-colonial seguiram prati-
camente marginais em relação à temática dos biomas nacionais. Pouco tem sido 
considerado a respeito das alterações na natureza diante dos numerosos e diversos 
projetos de exploração que terminaram sendo implementados e, por consequência, 
impondo outra trajetória ambiental aos povos originários. 

Instalados na América por milhares de anos, os grupos indígenas viviam com 
populações estimadas em quantidade equivalente ou até superior à da Europa 
Ocidental. Com organizações complexas, próximas às cidades europeias daquela 
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época, ou, até mesmo, comparável a Paris, como no caso da “Tenochtitlán”, atual 
Cidade do México, a América pré-colombiana contava com impérios cuja extensão 
territorial ombreava a experiência do Império Romano. 

No caso do Brasil, por exemplo, a Mata Atlântica, que era extensa e grandiosa 
no início da colonização, terminou sendo apequenada a simbólicas reservas que re-
presentam apenas 7% atualmente do que chegou a ser, processo bem descrito pelas 
palavras de Gilberto Freyre registradas no seu livro Nordeste, de 1937: “entrou aqui 
como um conquistador em terra inimiga, matando as árvores, secando o mato, afu-
gentando e destruindo os animais e até os índios, querendo para si toda a força da 
terra”. O canavial “desvirginou todo esse mato grosso do modo mais cru: pela quei-
mada. A fogo é que se foram se abrindo no mato virgem os claros por onde se esten-
deu o canavial civilizador, mas ao mesmo tempo devastador” (Freyre, 2004, p. 67).

Em plena região litorânea da colônia pertencente à América portuguesa, pro-
tegida das variedades de doenças e parasitas comuns nas terras de origem do co-
lonizador, o sucesso produtivo para exportação foi alcançado. Com as cinzas da 
biomassa queimada crescente, o bioma da Mata Atlântica era dizimado, servindo 
de fertilizante para o avanço da mentalidade dependente da exploração ambiental 
aparentemente inesgotável.

O paradigma colonial da monocultura em grande escala gerado pelas capi-
tanias hereditárias instalou a agricultura predatória e criou raízes que se sustenta 
até os dias de hoje. Sobre isso, o padre jesuíta João Antonio Andreoni chamou 
a atenção, ainda em 1711: “feita a escolha da melhor terra para a cana, roça-se, 
queima-se, alimpa-se, tirando-lhe tudo o que podia servir de obstáculo” (Antonil, 
1982, [página da internet que reproduz o livro]).

Para, além do desmatamento do bioma da Mata Atlântica pela agricultura 
predatória, o avanço das explorações da mineração e da pecuária contaminaram 
destrutivamente outros biomas, como a Catinga e o Cerrado. A herança impiedosa 
do recorrente esgotamento dos antigos pastos naturais gerados pela pecuária de 
extensão somente se acelerou com a chegada das novas tecnologias (Dean, 1996).

O sentido dos extrativismos mineral e vegetal conectado ao processo de in-
tegração ao modelo ocidental favoreceu o ciclo vicioso do desenvolvimento, cujo 
estoque original de capital era a própria natureza a ser explorada destrutivamente 
sem que o custo ecológico estivesse mencionado, jamais considerado. O desprezo 
ao potencial presente na biodiversidade original ficou demarcado desde o princípio 
com a introdução de culturas exóticas (cana-de-açúcar, café, eucalipto, soja) de 
valor comercial e interesse externo. Assim, a natureza somente teria valor se não 
fosse nativa. 

Os biomas brasileiros vêm sendo degradados nos últimos 500 anos como se 
essa fosse a única via possível para alcançar o desenvolvimento. Os  protagonistas 
sociais e operadores das políticas do país oscilam, de tempos em tempos, entre 
 distintos representantes do modelo de devastação ambiental e honrosas exceções 
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que lutam para que o patrimônio ecológico para as futuras gerações não seja so-
mente o da ruína ecológica. 

Mas diferente do desenvolvimento imposto pelo “povo da mercadoria”, em 
que homem e natureza são entendidos de forma separada, conforme a denominação 
Yanomami, o futuro sustentável poderia ser assegurado, não fosse a prevalência da 
ideia de uma natureza como recurso de uso inesgotável (Kopenawa & Albert, 2015; 
Krenk, 2020). A resistência como possível se fez presente ao longo do tempo. 

A partir da segunda metade do século XIX, por exemplo, passou a se confor-
mar a visão de que haveria no Brasil duas regiões geográficas distintas. De um lado, 
o Brasil oficial, pertencente às regiões litorâneas, entendido como cópias distorci-
das do projeto modernista europeu e, de outro, o Brasil real, vinculado à realidade 
interiorana, não muito impactada pela perspectiva do desenvolvimento ocidental.

Autores importantes, como José de Alencar e Euclides da Cunha, destacaram 
o modo de vida do Brasil real, tanto no sertão nordestino como no Norte do país, 
até então, quase desconhecido dos registros históricos nacionais. De Silvio Romero 
a Mário de Andrade, estudiosos do Brasil real identificaram o sentido da convivên-
cia com o meio ambiente de enorme parcela da história dos sem história na nação 
(Lefort, 1979; Wolf, 2009). 

A tomada de consciência da verdadeira identidade nacional estaria na com-
preensão a respeito da formação das regiões e dos povos no interior do Brasil, capaz 
de construir o modo de vida em simbiose com os povos originários. As formas 
de vida coletiva que se formaram dessas múltiplas realidades que conformariam a 
força da cultura popular. 

Nesses termos, o futuro do Brasil passaria pelo melhor entendimento do seu 
passado, especialmente daquele interiorano de convivência dos povos com o meio 
ambiente. Embora constituída por sertanejos, caipiras, quilombolas, caiçaras, ri-
beirinhos, entre outros miscigenados que representavam grande parte da popula-
ção do Brasil real, esses permaneciam praticamente excluídos da perspectiva domi-
nante do Brasil oficial.

Como cópia do projeto modernista europeu, o progresso material se consti-
tuiu mola propulsora do sentido da informalidade que marcou o processo do de-
senvolvimento brasileiro (Secco, 2020). Desde a colonização portuguesa, o modo 
de vida e organização social interiorana teriam sido abalados, porém contemplou 
intensa contribuição da presença indígena e dos demais descendentes no curso do 
Brasil oficial, identificados por inorgânicos aos “povos da mercadoria” das socieda-
des urbana e industrial (Holanda, 2015; 1994; Prado Jr., 2011). 

Mesmo na origem da trajetória de ocupação colonial perseguida pelas cidades 
litorâneas, as antigas aldeias constituídas pelos povos nativos serviram de referência 
geográfica, pois eram providas de fontes de água, segurança e espaço de caça, pesca 
e plantação. Em paralelo ao sistema plantation voltado à exploração ambiental e 
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à produção em grande escala para exportação, as demais localidades, geralmente 
circunscritas ao interior do território, permaneceram submetidas à subsistência, 
destoando da forma colonial de organização. 

Vista como atrasada e subdesenvolvida, a presença interiorana do caipira e 
do sertanejo não despertou atenção à forma de convivência nas regiões de lavou-
ras temporárias como estratégia de subsistência. Sem importância histórica ou até 
mesmo considerado sem história, as experiências dos povos nativos e miscigenados 
de convivência com a diversidade ambiental permaneceram por longo tempo ex-
cluídos dos enclaves voltados para a produção e exportação colonial e pós-colonial 
(Giansella, 2008; Reis Filho, 2000).

Nas áreas geográficas integradas ao exterior, o inicial uso do trabalho escravo 
e, posteriormente, do emprego assalariado demonstraram deter pouca compatibi-
lidade com a sustentabilidade ambiental. Após meio milênio, o resultado históri-
co acumulado parece tornar decrescente o horizonte de expectativa de um futuro 
próspero e comum para as próximas gerações. 

Embora sejam as classes populares que apresentaram sinais de aclimatação 
ecológica sustentável prevalecente na antiga ameríndia, só mais recentemente pas-
saram a ser reconsiderados. Os atores sociais constituídos pela propriedade da terra 
em exploração da pecuária e das monoculturas sempre estiveram mais retratados 
nas narrativas do desenvolvimento brasileiro. 

Deslocamento mais recente da perspectiva do 
desenvolvimento sustentável 

Desenvolver a sociedade com os recursos naturais existentes sem esgotá-los, 
permitindo que as próximas gerações também continuem a utilizá-los, segue como 
um grande e difícil desafio ainda inalcançável. Desde a passagem para os anos de 
1970 que a conscientização pública em torno dos limites do desenvolvimento con-
cebido pelo uso ilimitado da natureza vem ganhando protagonismo. Numerosos 
estudos, relatórios e acordos contribuíram para materializar o inédito e significati-
vo conjunto de políticas públicas, ações governamentais e mudanças institucionais 
com inegável impacto para a sociedade civil. 

Em mais de meio século de esforços sociais, políticos, econômicos, tecnoló-
gicos, culturais e governamentais empreendidos, o balanço acumulado parece po-
sitivo. Os resultados obtidos são inquestionáveis. Contudo, mesmo que a  projeção 
da dramática situação evidenciada na década de 1970 não tenha se realizado, em 
grande medida associada às ações do movimento ambientalista, o paradigma do 
desenvolvimento sustentável não se concretizou (Behrens III, 1978; Léna & Nas-
cimento, 2012). 
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Pelo estudo conduzido originalmente pelo Clube de Roma, a questão da com-
patibilidade entre as dimensões finitas da natureza e as necessidades da  sociedade 
mundial estaria exposta pelo padrão do desenvolvimento não sustentável ambien-
talmente. As tensões econômicas, sociais e políticas emergiriam, seja pelo processo 
de acumulação de capital, seja pela ênfase da melhora da qualidade de vida da 
população ou mesmo pelas exigências de mudança de rumo do desenvolvimento. 

Isso porque diante da crise climática de dimensão global, atesta-se o quanto 
a perspectiva do desenvolvimento ainda não se tornou sustentável (IIED, 2007). 
Conforme a visão original, inicialmente estabelecida em 1987, pelo Relatório 
Brundtland, a perspectiva ecológica não se mostrou suficiente para alterar a domi-
nância dos interesses da economia política presente na perspectiva do desenvolvi-
mento material sem limites ambientais. 

De um lado, a trajetória pregressa do desenvolvimento mundial, mesmo que 
desigual e combinada, apontava para a sua própria insustentabilidade diante das 
restrições da oferta de recursos da natureza (água, matéria-prima, ar, energia e ou-
tros). De outro, havia a expectativa de que a continuidade do modo de produção 
capitalista, a partir de novas respostas científicas e tecnológicas para a problemática 
da sustentabilidade, enquanto a ação política global, deveria convergir com para a 
redução da problemática ambiental mundial. 

Em termos de estratégia adotada, a preocupação da atuação governamental 
está voltada mais a postergar os limites do desenvolvimento tradicional, enquanto 
espera por solução de mercado assentada no ponto de vista tecnológico. Mas diante 
do avanço do novo regime climático global, cuja problemática se constitui bem 
mais complexa do que aquela que levou à formatação do conceito de desenvolvi-
mento sustentável, a opção adotada se mostra insuficiente.

A aceleração do Antropoceno, nesse sentido, revela o quanto se tornou débil 
a perspectiva do desenvolvimento sustentável. Não se trata apenas de restrições de 
dimensão física do planeta ante o padrão atual de produção e consumo, mas das 
circunstâncias geradas pelo curso da crise climática global. 

Dessa forma, a resposta esperada da ciência e da tecnologia para a dependên-
cia da produtividade ancorada na emissão de gases estufa não mais se mostraria 
suficiente para atender o problema da escassez de recursos naturais. Com o novo 
regime climático, os seus efeitos negativos passam a ser incontroláveis, com en-
chentes, degelo, secas, pandemias e outras. 

Em resumo, a problemática ambiental, exposta pelo Clube de Roma durante 
a década de 1970, cujo conceito do desenvolvimento sustentável introduzido ao 
final dos anos de 1980 buscava enfrentar, encontra-se deslocada diante da emer-
gência imposta pela grande crise climática. A gravidade e a magnitude da crise eco-
lógica capazes de modificar profundamente os ecossistemas ameaçam diretamente 
a vida no planeta. 
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O acúmulo de impactos gerados pela proposta do desenvolvimento da cha-
mada civilização moderna ocidental pôs em marcha uma série de desestabilizações 
e desarranjos apontados pela nova época geológica: o Antropoceno. A continuida-
de do combustível constitutivo do eixo sob o qual o progresso material tem avan-
çado historicamente deslocou o ser humano do convívio da natureza, produzindo, 
invariavelmente, mais fósseis ainda. 

O curso atual da reconfiguração ambiental parece apontar para certo can-
celamento do antigo futuro promissor almejado pelo desenvolvimento material. 
Com isso, o maior perigo ameaça os sentidos da liberdade, exposto pela grande 
convergência de colapsos de natureza variada: climática, ecológica e econômica 
(Haraway, 2016; Latour, 2015; Charbonnier, 2021).

O processo de mudança do regime climático que está em curso é de muito 
difícil interrupção, com riscos crescentes para a flora, fauna e, consequentemente, 
para a espécie humana. O planeta se regenerá, a partir de então, porém com outra 
configuração da vida. 

Os cenários futuros ofertados indicam o agravamento do modo de vida atual-
mente alcançado no planeta. Embora profundamente desigual, conforme atestam 
os indicadores pessoais da distribuição de renda, riqueza e poder, o panorama am-
biental é apequenado na mera condição humana da resignação adaptativa ao curso 
do novo regime climático. 

Isso porque, em parte, o conceito do desenvolvimento sustentável foi incor-
porado sem mediação ao sistema de produção e consumo industrial, esvaziando a 
necessária alteração no padrão de vida, notadamente, em desarmonia com a nature-
za. O que terminou restando foram as tentativas de minorar as emissões poluentes. 

Ao que parece, a humanidade estaria ultrapassando o ponto de não retorno. 
Com o novo regime climático, os sinais de sua manifestação têm sido tão percep-
tíveis que repercutem, até mesmo, na atuação de certos agentes econômicos. A 
expansão dos negócios com seguros tem aumentado, já que nos últimos anos vem 
se confirmando os crescentes riscos climáticos.

A Covid-19, nesse mesmo sentido, corresponderia à intensificação das vul-
nerabilidades ecológica, epidemiológica e econômica impostas pela quase inalte-
ração do tradicional padrão de desenvolvimento. Com a globalização, o ingresso 
no século XXI consolidou as cadeias de integração das mercadorias coordena-
das pelas corporações transnacionais, o que redefiniu a Divisão Internacional do 
Trabalho.

Enquanto o Sul global se integra fundamentalmente pela produção primá-
rio-exportadora, o Norte global responde pelo circuito da acumulação de capital, 
consumo requintado e as altas finanças. Mesmo com o deslocamento do centro 
dinâmico do mundo do Ocidente para o Oriente, as trocas desiguais do Sul para o 
Norte global parecem não ter sido alteradas, pelo contrário. 
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Em 1947, a partir da Guerra Fria e com a iminência do uso das armas nuclea-
res, o Bulletin of Atomic Scientists construiu o Relógio do Apocalipse ajustado a 
100 segundos para a meia-noite. Apesar do fim da Guerra Fria, desde 1991, a apro-
ximação da meia-noite não foi interrompida, estando atualmente a 69  segundos 
de, o menor já registrado (Foster & Suwandi, 2020). 

O Brazil não conhece o Brasil. . .

De maneira geral, cada vez mais se busca definir padrões de diversidade assen-
tados na identificação de ecossistemas próprios. Para tanto, a unilateralidade das 
áreas geográficas portadoras da biodiversidade específica influencia nas caracterís-
ticas físicas e biológicas naturais de cada região, como a especificidade do clima, a 
umidade, a temperatura, o regime de chuvas, o relevo e a sua localização.31

Na atualidade, o mundo contemplaria 18 biomas terrestres: Polar (Norte e 
Sul); Tundra; Tundra de Montanhas; Estepe; Estepe de Arbustos Semiárido; De-
serto e Clima Árido; Semidesértico; Pampa; Savanas; Savana de Campo; Caatin-
ga; e Florestas Boreal (Taiga); Temperada; Subtropical; Mediterrâneo e Arbustos; 
Monção; Tropical; e Montana. Os biomas marítimos que cobrem 70% da super-
fície do planeta se dividem em 5 grandes: Oceanos, Mar e Costas Temperadas; 
Oceanos Polares; Coral Tropical; e Afloramentos Temperado e Tropical. 

Por sua dimensão geográfica nacional, o Brasil detém seis biomas continen-
tais e o marítimo com características geológicas e climáticas próprias a constituir 
o conjunto de ecossistema ambiental com enorme diversidade de flora e fauna 
(Coutinho, 2006). Dos seis biomas continentais e um bioma aquático se acrescen-
ta a nova perspectiva de potencial do desenvolvimento de novo tipo por meio do 
espaço aéreo. 

Apesar da grandiosidade e importância de sua biodiversidade, o país jamais 
ousou conciliar, em sua política voltada à internalização do projeto de modernida-
de ocidental fundamentada no progresso material, a centralidade ambiental. A ex-
periência nacional se limita a contemplar medidas pontuais, setoriais e localizadas 
no tempo (Pott & Estrela, 2017; Leff, 2006). 

Em virtude disso, a temática que parte dos biomas deve ser colocada no cen-
tro da retomada do desenvolvimento nacional. Alternativa necessária frente ao 
múltiplo colapso imposto pelo novo regime climático global    . 

Importante ressaltar que ao se desprender do pensamento que separa o ho-
mem da natureza, deve se reconhecer que a interação humana, especialmente em 

31 Desde 1916 que o conceito de bioma vem sendo utilizado pela bibliografia especializada para se referir a 
comunidade biótica. Com o passar do tempo, terminou contemplando definições mais amplas, como província 
biogeográfica, entre outras, assim como os debates sobre suas determinações e implicações para a vida planetária. 
Ver mais em: Cox et al., 1985; Begon, 1996; Pielou, 1979; Ab’Sáber, 2003.
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suas relações de poder tem, como ponto de partida o bioma existente, onde ter-
mina por assentar-se a economia e a sociedade. Do contrário haveria sucessiva 
repetição do processo humano em todos os biomas, desconhecendo o potencial 
específico de cada território. 

Biomas continentais

Para isso, não caberia a compreensão meramente descritiva dos biomas, como 
tradicionalmente ocorre pela literatura especializada. Assim, aqui, inicialmente, 
a partir da identificação da representação relativa de cada bioma nas dimensões 
econômica, social, política, demográfica, entre outras, busca-se revelar o resultado 
alcançado pela longa busca do desenvolvimento apartado da sustentabilidade am-
biental no Brasil. 

Diante da realidade observada, obtém-se a base técnica pela qual as perspecti-
vas econômica, política, social, tecnológica e outras dimensões do desenvolvimen-
to pode ser concebida a partir dos biomas. Na sequência, apresenta-se breve pa-
norama dos biomas continentais, marítimos e espacial brasileiros em suas distintas 
dimensões representativas do Brasil.

A Amazônia é o maior dos seis biomas continentais do país, representando 
49,5% do território nacional. Embora disperso por nove países, só o Brasil res-
ponde por 60,3% da totalidade do bioma. A sua floresta equivale a um terço das 
florestas tropicais úmidas do mundo, contendo ainda um quinto da reserva global 
de água doce. 

Além de conter 45% de toda a água subterrânea do país, o bioma Amazônia 
possui enormes reservas de metais nobres, especialmente no Amazonas, Acre e 
Pará. Ao se estender por nove estados da federação, o bioma contribui com 6,1% 
do Produto Interno Bruto (PIB) e 13,4% do total da população brasileira. 

Dos 513 deputados federais que compõe o parlamento brasileiro,17,3% fo-
ram eleitos com base política situada no bioma Amazônia. Pesquisa revelada pela 
Agência Amazônia Real, 72% dos deputados federais pertencentes ao bioma Ama-
zônia teria atuado contra a defesa da floresta, da agricultura familiar e dos direitos 
das populações originárias nos anos de 2014 a 2017 (Fonseca, 2018). 

O segundo maior bioma continental é o Cerrado que corresponde a 23,3% 
do território nacional. Ao atingir doze estados da federação e possuir três das maio-
res bacias hidrográficas da América do Sul (Tocantins-Araguaia, São Francisco e 
Prata), contribuiu com 15,9% do PIB, 21,8% do total dos brasileiros e 12,1% dos 
deputados federais. 

Após a década de 1960, a Savana brasileira foi incorporada mais fortemen-
te no processo do desenvolvimento nacional. Passou a registrar, assim, crescente 
ameaça ambiental por força do avanço urbano, fluxos migratórios e rodovias e o 
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desmatamento para a expansão das monoculturas em grande escala (soja, arroz e 
pecuária intensiva) e ações de madeireiros e carvoarias. 

Com o avanço do processo de expansão da fronteira agrícola, o bioma tem so-
frido as consequências da exploração predatória. Atualmente, o Cerrado é o bioma 
mais afetado no continente americano por queimadas e produção de monoculturas 
de exportação. 

Embora contemple um dos maiores polos de produção de carne e soja do 
mundo, destaca-se atualmente pela frágil capacidade de conservação da natureza. 
De 2000 a 2019, por exemplo, foi o bioma mais afetado por queimadas, com focos 
de fogo em 41% de sua área (Moraes, 2021).

Ao mesmo tempo detém ainda uma variedade de povos originários que con-
seguem resistir, segundo seu próprio modo de convivência humana com a nature-
za. Ao todo são 95 territórios indígenas, 44 territórios quilombolas e 13 tipos de 
comunidades tradicionais não indígenas. 

A Mata Atlântica constitui o terceiro maior bioma continental do país, ocu-
pando 13% de todo o território nacional. Com a floresta praticamente toda devas-
tada, predomina, na parte litorânea brasileira, apenas trechos geográficos de reserva 
que significam 6,5% de sua floresta original e intacta, concentrando cerca de dois 
terços das espécies ameaçadas de extinção no país.

Por se espalhar por 15 estados da federação, chega a concentrar 52,9% de 
toda a população, 63,1% de todo PIB nacional e 43,9% do número de deputados 
federais. Ao longo do tempo, a internalização de grande parte da produção de bens 
e serviços identificada com o desenvolvimento material da nação foi compatível 
com a devastação de uma das áreas de maior diversidade de espécies no mundo. 

Atualmente, preponderam os problemas hídricos, associados à escassez, ao 
desperdício, à má utilização da água, ao desmatamento e à poluição. Em grande 
medida, as principais nascentes e áreas mananciais que abastecem as cidades insta-
ladas no bioma Mata Atlântica se encontram comprometidas. 

Da mesma forma que ainda se registra certa diversidade natural, comprova-se 
também importante diversidade dos povos originais. Constituem-se de comuni-
dades de indígenas, quilombolas, caiçara e ribeirinhas, em geral dependentes da 
subsistência associada ao uso sustentável de recursos locais para alimentação, arte-
sanato e modo de vida identificado com a natureza.

O quarto maior bioma brasileiro denomina-se Caatinga, englobando 10,1% 
do território nacional. Trata-se do único bioma exclusivamente brasileiro, cujo 
ecossistema não se encontra em nenhum outro lugar do planeta. 

Presente em dez estados da federação, o bioma responde por cerca de 70% de 
toda a região Nordeste e por 9,2% da população nacional. Também responde por 
cerca de 8,8% do PIB do país, ao mesmo tempo que contempla 20,1% do total 
dos deputados do parlamento federal. 

De todos os biomas continentais, a Caatinga é o mais ruralizado e com forte 
degradação ambiental, concentrando mais de 60% das áreas propensas à deserti-



[ 61 ]

ficação do Brasil. Prevalece, ainda, 36% da vegetação nativa original do bioma, 
embora conte com 1,6 milhão de propriedades compostas por 75% detendo no 
máximo 20 hectares. 

Por ser essencialmente associada à agricultura familiar, prevalece o modo de 
vida próprio da agropecuária de pequenas comunidades. A resiliência dos povos 
originais se destaca pelo predomínio de práticas agroecológicas, em geral, de ma-
nejo diferenciado e sustentável do solo. 

O Pampa é o quinto maior bioma continental brasileiro, representando ape-
nas 2,3% do território nacional, embora se estenda pela Argentina e pelo Uruguai. 
No estado do Rio Grande do Sul, onde se localiza exclusivamente o bioma no 
Brasil, responde por 63% do território estadual.

Além de contribuir com 1,1% do PIB brasileiro, o bioma Pampa responde 
por 1,3% da população brasileira. No parlamento nacional, detém 1,9% do total 
de deputados federais. 

Por outro lado, destaca-se por ser o bioma de menor diversidade de espécies 
em face da latitude, baixa temperatura e insolação presentes. Além disso, concentra 
a maior parte do aquífero Guarani, considerado o maior reservatório subterrâneo 
de água doce do planeta, com cerca de 1,2 milhão de km2 estendidos por quatro 
países da América do Sul (Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina). 

A considerada “Metade Sul” que concentra o bioma Pampa deixou de ser 
quase que exclusivamente pecuarista para internalizar, a partir da década de 1960, 
o agronegócio das monoculturas tradicionais (trigo e a soja) e de espécies exóticas 
voltadas à produção de matéria-prima para indústria de celulose e papel. Por conta 
disso, o bioma passou a sofrer degradação ambiental que além de comprometer a 
biodiversidade, com a degradação dos solos, da erosão hídrica e da perda do hábi-
tat, esvaziou o potencial do desenvolvimento sustentável da região. 

Por fim, o Pantanal que apesar de ser o menor bioma do país, representando 
1,8% de todo o território brasileiro, constitui-se na maior planície de inundação 
do mundo, com mais de 200 mil km² de extensão. Somente dois estados da fede-
ração concentram o bioma no país, sendo 64% do Pantanal localizado em Mato 
Grosso do Sul e 35% restante em Mato Grosso. Além do Brasil, o bioma Pantanal 
se estende para Bolívia e Paraguai, onde recebe o nome de Chaco.

Em termos nacionais, o Pantanal abriga 1,4% da população e responde por 
cerca de 5% do PIB do país. Do total dos deputados federais, representa 4,8% 
eleitos pela população pantaneira. 

Ao receber as influências direta e indireta dos três grandes biomas brasilei-
ros, a Amazônia, o Cerrado e a Mata Atlântica, apresenta exuberante diversidade 
ambiental, também denominada por complexo do pantanal, pelo mosaico de ecos-
sistemas que se constitui. Essa especificidade ambiental que garante a manutenção 
da diversidade de espécies torna o bioma um local especial, único, porém também 
frágil, pois qualquer alteração climática impacta o ciclo hidrológico, comprome-
tendo sua biodiversidade. 
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Nos últimos anos, por exemplo, o Pantanal registrou uma sucessão de in-
cêndios e queimadas resultantes da implantação de atividades econômicas ligadas 
à pecuária e à agricultura. Não obstante, esforços de viabilizar o setor terciário na 
região, por meio do turismo, o bioma vem sendo incorporado pela crescente vin-
culação às exigências do modelo primário exportador. 

Ao mesmo tempo, a população originária busca resistir ao avanço da devas-
tação ambiental. Nesse sentido, a importância das comunidades indígenas como 
Xaraés e Guató, ademais de quilombolas descendentes de paraguaios e bolivianos.

Biomas marítimos 

Para além dos biomas continentais brasileiros, ressalta-se a importância do 
marítimo. Diferentemente dos primeiros, o marítimo se diversifica ao longo de 
quase 8 mil km2 de costa exposta ao oceano Atlântico, consagrando o país entre os 
maiores costeiros do mundo. 

O sistema costeiro-marinho nacional contém biodiversidade variada que se 
conjuga a uma série de ecossistemas diferentes entre si. Denominada de Amazô-
nia Azul, pois compreende mais de 4,5 milhões de km² de extensão (3,6 km2 de 
áreas marinhas sob jurisdição nacional e mais 900 km2 ampliadas pela plataforma 
continental reivindicados na ONU), o que equivale a 52% do território terrestre 
do país. 

Mais recentemente, o bioma marítimo passou a estar associado à Zona Eco-
nômica Exclusiva brasileira que compreende a sua extensa área oceânica como im-
portância estratégica tanto nas riquezas existentes quanto na fundamental proteção. 
Ademais de sua riquíssima biodiversidade e bens naturais, apresenta-se vulnerável. 

Mesmo que com extensão relativamente um pouco menor que a Amazônia 
Verde, o conjunto de biomas marítimo constituiria patrimônio nacional equiva-
lente à uma “Amazônia Azul”. Essa perspectiva se enquadra na Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito no Mar de 1982, ratificada pelo Brasil seis anos de-
pois, já que define Mar Territorial (MT), Zona Contígua (ZC), Zona Econômica 
Exclusiva (ZEE) e Plataforma Continental (PC). 

Nesse sentido, reconhece o bioma como fundamental também para identifi-
car o seu potencial econômico, uma vez que mais de 90% do comércio externo se 
realiza pelo oceano Atlântico. Também se destaca que do mesmo oceano, o Brasil 
obtém cerca de 90% do petróleo e quase quatro quintos do gás natural, ainda mais 
diante da importância das bacias de exploração do petróleo na camada do pré-sal. 

Ao se considerar a relação entre a costa brasileira com o oceano Atlântico, 
observa-se a enorme concentração populacional (mais de quatro quintos do total) 
e da produção nacional (cinco sextos do PIB). Ademais, a parte mais consolidada 
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da infraestrutura de transporte, portos e terminais existentes de conexão entre o 
continente e o mar. 

Por conta disso que o bioma costeiro-marítimo responde por áreas no interior 
do continente com cerca de 195 mil km² constituídos de manguezais, restingas, 
praias arenosas, estuários, costões rochosos, corais e outros ecossistemas. O costeiro 
marítimo supera a outros biomas continentais, como o Pampa. 

O Manguezal, por exemplo, que corresponde a cerca de 30% da costa terrestre 
e representa uma transição de ambientes, do marinho para o terrestre.  Encontra-se 
muito presente nos estuários de união de rios ao mar, enseadas e lagunas com água 
salgada. Enquanto os Costões Rochosos se distribuem ao longo da costa Norte 
ao Sul do país, as Dunas e Restingas também se caracterizam pela diversidade de 
faixas de areia e algumas vegetações rasteiras presentes em áreas específicas da zona 
litorânea. 

Os Corais representam a parte do bioma marítimo mais antigo do planeta. 
Além disso, chegam a concentrar mais de dois terços dos espécimes de peixes. 

As áreas de costeira e de marinha do país se estende do extremo Norte, na foz 
do rio Oiapoque, ao extremo Sul, na foz do rio Chuí até avançar o limite da 200 
milhas náuticas de ZEE. Nessa área, localizam-se, tanto as reservas biológicas (Atol 
das Rocas, arquipélagos Fernando de Noronha, São Pedro e São Paulo e ilhas de 
Trindade e Martin Vaz), como 442 municípios que, distribuídos por 17 estados da 
federação, abrigam cerca de um quarto da população brasileira. 

Diante da crescente ocupação populacional e do avanço no diverso uso eco-
nômico assentado no padrão tradicional de desenvolvimento, as atividades da pes-
ca, pecuária e agricultura associam-se às portuárias, petrolíferas, químicas, entre 
outras. Embora vasto e diverso, o bioma apresenta-se extremamente frágil, com 
vários ecossistemas em estado degradado ou em crescente processo de degradação. 

Coloca-se, assim, a ampla necessidade da preservação do bioma marinho com 
sua enorme diversidade biológica, o potencial biotecnológico e as províncias mi-
nerais.

A perspectiva de um bioma relativo ao espaço sideral

A segunda Revolução Tecnológica e Industrial, ao final do século XIX, com a 
invenção do combustível e da aviação, tornou possível o transporte aéreo, abrindo 
a perspectiva da ação humana sobre o espaço aéreo nacional. Mas foi a partir da 
Segunda Guerra Mundial que o espaço sideral passou a ocupar maior interesse 
estratégico, inicialmente motivado pela corrida armamentista. 

Define-se por espaço sideral, sem ainda regulação nacional, como área física 
do Universo ocupada por corpos celestes. No planeta Terra foi definida a Linha 
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de Karman (100 km a partir do nível do mar) como limite entre o espaço aéreo 
nacional e o espaço interplanetário (sideral).

Em função da competição aberta pela Guerra Fria (1947-1991), a corrida 
espacial, os Estados Unidos (EUA) e a União Soviética (URSS) investiram ori-
ginalmente de forma mais acentuada em seus respectivos programas espaciais de 
 chegada à Lua. Para que os EUA chegassem à Lua antes da URSS, investiram o 
equivalente a 1% do PIB utilizado pela NASA no desenvolvimento do programa 
Apollo. 

A euforia espacial declinou diante da fragilidade orçamentária dos governos. 
Com o avanço do neoliberalismo, a partir dos anos de 1980, os EUA lançaram o 
programa militar Guerra nas Estrelas, buscando retomar o protagonismo nacional, 
com fortes déficits públicos voltados para a pesquisa e para os subsídios às empresas 
privadas (Mazzucato, 2014).

O impulso no Vale do Silício descortinou nova fase de expansão da economia 
do espaço sideral, especialmente com a passagem da internet de uso militar para 
civil e o deslocamento das atividades espaciais dirigidas pelo Estado para o modelo 
de negócios privados. A partir daí, houve o surgimento de dois novos segmentos 
de exploração do espaço sideral. 

De um lado, a economia espaço sideral-terra, organizada para a produção de 
bens e serviços, que, embora realizados no espaço sideral, voltam-se para os interes-
ses públicos e privados concentrados na Terra, como satélites de uso generalizado, 
telecomunicações e infraestrutura da internet. De outro, a economia espaço-espaço 
sideral conforma a produção no próprio espaço de bens e serviços, permitindo a 
exploração espacial como a mineração da Lua e asteroides para uso de novas fontes 
de energia (hélio 3), aquisição de materiais de construção de bases espaciais para 
depósitos de reabastecimento e lançamento de foguetes (Weinzierl, 2018; Brom-
berg, 1999; Macauley, 2004). 

Reconhecido cada vez mais pelo avanço das pesquisas e missões espaciais, o 
espaço sideral pode ser também considerado um bioma próprio, fora da Terra, cuja 
diversidade de seus recursos ainda é pouco conhecida. Mas em termos de recursos 
pertencentes à natureza, o espaço sideral constitui uma nova fonte de riqueza a ser 
desenvolvida. 

A indústria da economia do espaço-espaço sideral prevê a mineração de as-
teroides e da Lua em busca de metais raros na Terra como ouro, cobalto, platina, 
tubstênio, paládio, bem como de nova energia por meio de usinas de hélio 3 (Sch-
mitt, 2005; Bromberg, 1999; MacDonald, 2017; Musk, 2017). Mas o que se tem 
desenvolvido no primeiro quarto do século XXI na economia espaço sideral-Terra 
aponta o sentido da exploração do bioma espacial. 

O modelo de negócio explorado na primeira fase da Era Digital, por meio 
da economia de dados, permitiu transformar a datificação dos processos e trocas 
sociais em mercadoria commodityzada. Isto é, o registro de uma ação ou de um fe-
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nômeno humano ou não na forma de dado estruturado e indexado aos  algoritmos 
por plataforma dos negócios capazes de lucros extraordinários, conduzidas por big 
tech transnacionais a operarem por satélites no espaço (Gillespie, 2014; Schäfer & 
Es, 2017;  Mayer-Schonberer & Cukier, 2013). 

Diante disso, percebe-se que a perspectiva de um bioma do espaço sideral 
segue quase nada considerada no Brasil, justamente o país que detém a quinta 
maior dimensão em termos de extensão territorial do mundo. Enquanto economia 
consumidora-importadora na Divisão Internacional do Trabalho da Era Digital, 
o Brasil tem sido cada vez mais explorado e conduzido por corporações privadas 
transnacionais, com a crescente dependência externa do país e o esvaziamento da 
soberania nacional sobre seus dados, informações e comunicações operadas inter-
namente. 

Desenvolvimento a partir dos biomas

Após a breve apresentação alargada do conceito de biomas e se considerando 
as tendências mundiais de modificações ambientais e de continuidade da degra-
dação da natureza, impõe-se a reflexão acerca de processos de desenvolvimento 
alternativos, capazes de alcançar a sustentabilidade ambiental. 

O obscurantismo que contamina as políticas do desenvolvimento revela a in-
capacidade de aproveitamento mais justo do potencial existente na biodiversidade 
de cada bioma no Brasil. A ausência de estudos e planejamento necessários sobre a 
temática revela a inconsciência individual e coletiva a respeito da urgente e funda-
mental transição social e ecológica que considere a realidade dos biomas nacionais.

A ruptura da cultura de apartação do ser humano da natureza que predomina 
na trajetória histórica do processo assimétrico do desenvolvimento brasileiro possi-
bilitaria enfrentar as desigualdades sociais e econômicas da população sem agravar 
mais ainda o que resta da biodiversidade. O reconhecimento e a valorização dos 
biomas, acompanhado pelo planejamento nacional, regional e local adequados, se 
produzidos democraticamente com participação dos atores sociais e autoridades 
governamentais, abriria outro horizonte para a sustentabilidade social e ecológica 
do desenvolvimento (Aronoff, 2021; Sachs, 2008; Schneider, 2003).

A referência às circunstâncias que contextualizam a natureza em sua diversi-
dade geográfica se impõe como condição e dispositivo de análise aos tomadores de 
decisão para a construção de alternativas ao desenvolvimento. Do contrário, corre-
-se o risco de continuar na rota historicamente perseguida pelo Brasil, caracterizada 
pela dependência direta do uso destrutivo dos biomas nacionais. Nos dias de hoje, 
por exemplo, cerca da metade do PIB provém da exploração da biodiversidade 
ambiental, sem considerar o valor econômico dos serviços ambientais. 
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Por conta disso, a perda imposta à biodiversidade tem sido alarmante, cuja 
degradação biótica acompanha a estrutura distributiva de renda, riqueza e poder 
profundamente desigual. As consequências da continuidade do comprometimento 
da biodiversidade ão graves para a sociedade e também para a economia, conforme 
a realidade vem mostrando (Giraud, 2015; Fassin, 2022; Werneck et al., 2022).

A tradição da monocultura tem sido sempre arriscada e prejudicial ao con-
junto da população. O sentido inverso precisa ser perseguido. A análise mais apro-
fundada sobre o momento atual indica o quanto o desenvolvimento a partir dos 
biomas existentes é fundamental ao país, para não dizer em relação ao mundo. 

Outra perspectiva para os investimentos futuros associados à retomada do 
planejamento e do desenvolvimento estratégico da nação deve contemplar mudan-
ças substanciais em fatores legais, administrativos e políticos. Para isso, a constru-
ção metodológica que permita avaliar previamente os impactos socioeconômico e 
ambiental, considerando a natureza como ativo precisa ser incorporado às contas 
nacionais. 

A integração necessária pressupõe levar em consideração o meio ambiente nas 
políticas públicas e nas necessárias transformações da economia e da sociedade. No 
balanço da década passada, por exemplo, todos os biomas brasileiros — continen-
tais e marítimo — sofreram perdas praticamente irreparáveis. 

O esvaziamento dos ecossistemas nos ambientes terrestre e marítimo brasilei-
ro tem sido intenso, o que aponta para a aceleração do indicador de intensidade de 
mudança climática no país. Além disso, as assimetrias em relação à degradação dos 
diversos biomas prevalecem, sendo impulsionado pela imutabilidade do modelo de 
desenvolvimento econômico e social (CGEE, 2020; Ferreira Salles, 2016). 

Assim, as próprias políticas orientadas para a promoção do desenvolvimento 
da nação e das regiões terminaram aprofundando o desequilíbrio ambiental com a 
busca do desenvolvimento que não reconhece as especificidades de cada uma e do 
conjunto dos biomas brasileiros. 

Como tratado anteriormente, a biodiversidade existente no país se encontra 
distribuída geograficamente de forma diferenciada, resultando em elementos fí-
sicos e biológicos associados ao movimento de adaptação das espécies específicas 
a cada ecossistema. As dimensões continentais do Brasil estabelecem a existência 
de diversos biomas, com notável riqueza, cuja biodiversidade específica pressupõe 
o planejamento do desenvolvimento que não seja agressivo às condições ambien-
tais existentes, conforme aprenderam as comunidades nativas ao conviver com a 
 natureza. 

A proposição do desenvolvimento a partir dos biomas consiste em tornar o 
desenvolvimento integrado ao ambiente, não o contrário, como tem acontecido 
historicamente. Assim, espera-se que a perspectiva do progresso possa ser alcançada 
de maneira sustentável a partir da transição social e ecológica. 
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Somente conservando a biodiversidade da fauna e da flora é que as forças pro-
dutivas deveriam ser movidas em direção ao desenvolvimento sustentável da nação. 
Diante da mudança do regime climático, urge a formação de outra maioria política 
apoiada em nova conscientização das ações individuais e, sobretudo, coletivas acer-
ca das possibilidades da transição social e ecológica com base nos biomas nacionais. 

O redesenho do desenvolvimento brasileiro requer o deslocamento da pró-
pria dinâmica atual da dependência direta da exploração destrutiva da natureza pe-
las forças produtivas. O que implicaria em drástica alteração da matriz energética, 
ainda dependente da produção não renovável de recursos. 

Da mesma forma, é preciso a redefinição das fontes de sustentação da mobi-
lidade material e urbana fortemente dependente dos combustíveis fósseis e, com 
isso, o padrão de produção, de distribuição e de consumo inconsciente ancorados 
intensamente na destruição ambiental. 

A reformulação do Estado brasileiro deveria contemplar a adequação da legis-
lação e do Poder Judiciário em torno da atuação rígida diante de acidentes e crimes 
ambientais sem capacidade de correção, assim como uma reformulação profunda 
do sistema tributário que financia o gasto do Estado assentado na economia de alto 
carbono. 

Ao tributar mais e melhor os setores poluentes, em favor dos não poluentes, 
como sugere a economia verde, circular e familiar, abrir-se-ia mais espaço fiscal 
para a construção do orçamento verde para a transição social e ecológica fundada 
nos biomas nacionais. Começaria, assim, a romper com a tradição cultural domi-
nante de perseguir o desenvolvimento compatível à perspectiva continuada do uso 
ilimitado e destrutivo de uma natureza cada vez mais apartada da sociedade.
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Considerações finais 

Em paralelo ao modo mercantil de plantation, iniciado pela colonização por-
tuguesa há meio milênio e, sobretudo, pelo capitalismo, desde a década de 
1880, sempre existiram formas distintas de convivência humana menos pre-

datória com a natureza. Talvez, por isso mesmo, não tenham sido percebidas no 
Brasil; ou vistas, porém desdenhadas. 

Curiosamente, esses modos de vida não chamaram atenção dos analistas e 
intérpretes da nação. Quando não ignorados, parecem ter sido traduzidos como 
antiquados. 

Pouco tem sido considerado a respeito da forma integrativa das populações 
originárias com a natureza. A recuperação do ecologismo praticados pelos pobres 
do progresso material, em geral, permite atualmente considerar as novas e possíveis 
oportunidades nacionais do desenvolvimento territorial com referência nos biomas 
existentes.

Se todo tipo de sobrevivência tivesse sido pautado pelo modo econômico do 
Brasil oficial, as questões ambientais poderiam estar ainda mais graves do que já 
se encontram. É nesse sentido que importa refletir sobre o Brasil interno, seu acú-
mulo histórico, para que seja possível pensar uma relação do homem com o meio 
ambiente mais justa e propulsora do desenvolvimento inclusivo, responsável e am-
bientalmente sustentável. Talvez esses sejam os legítimos vencedores para quem a 
história deveria se debruçar.
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É preciso contar a história que a história não conta como fundamento da 
perspectiva da transição social e ecológica que se impõe neste início da terceira 
década do século XXI. A recuperação teórica dos paradigmas de referência apon-
ta, concomitantemente, para a experiência do desenvolvimento brasileiro, nos 
 lembrando que há ainda muito a ser feito para concretizar um horizonte que não 
seja o próprio cancelamento do futuro humano e da natureza. 
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A crise climática mundial é uma 
realidade e o Brasil já conta os 
prejuízos de enchentes, secas e pragas 
agrícolas. Não se trata apenas de calor 
intenso, mas de profunda mudança 
ambiental, capaz de reduzir as chuvas e 
transformar a Amazônia em savana. O 
problema colocado exige, portanto, 
além da compreensão das mudanças 
ambientais, antever os riscos humanos 
e de segurança nacional. Mais ainda, é 
preciso conhecer e difundir tecnologias 
que amenizem os impactos do clima e 
preservem o máximo possível os 
diferentes biomas brasileiros. Este livro 
faz um esforço nesse sentido: 
compreender o tamanho do problema e 
as tecnologias disponíveis, perceber 
que a história do desenvolvimento 
econômico brasileiro está intimamente 
ligado à crise ambiental no país e 
refletir sobre os caminhos possíveis ao 
Brasil que sejam, necessariamente, 
favoráveis à vida das futuras gerações. 

á não é possível negar a crise climática e o riscos humanos que aJnova realidade traz. Apenas a provável savanização da Amazônia
é capaz de colocar em xeque toda a agricultura brasileira e, desse 

modo, potencializar os fluxos migratórios, a pobreza e, no limite, a 
violência. Por isso, este livro representa um esforço e um alerta sobre 
novo tempo climático que o país enfrentará. Conjuga-se nele uma 
reflexão sobre a transição ecológica e social no Brasil, uma interpreta-
ção da história do desenvolvimento econômico brasileiro do ponto de 
vista ambiental e, por fim, uma discussão sobre as novas possibilidade 
para o Brasil superar o drama e alcançar uma sociedade menos desi-
gual e destrutiva.
 Sua leitura, portanto, é indispensável para quem deseja iniciar no 
debate que envolve o próprio futuro do país, dos brasileiros e os riscos 
e oportunidades que se abrem. 
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